
O DIA
Nª 26.111 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Agricultores com perda de produção
começam a receber o Garantia-Safra

Petrobras suspendeu leilão de
combustíveis para reavaliar estoques

Página 8

Página 3

Banco Central reduz juros
básicos para 14,75% ao ano

Governo quer barrar
empresas que descumprirem

tabela de frete mínimo

www.jornalodiasp.com.br QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026
Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
Página 3

  Página 6

Brasil chega ao Mundial Indoor de Kujawy
Pomorze com atletas no top 10 do ranking mundial

Elton Petronilho expectativa de uma boa apresentação na Polônia

O Atletismo Brasil terá 19
atletas no Mundial Indoor de
Kujawy Pomorze (Polônia),
que será disputado de 20 a
22 de março. Destes, três che-
gam à competição entre os 10
melhores do ranking mundial
da World Athletics. São eles:
Elton Petronilho e Almir Jú-
nior, do salto triplo, e Ana
Azevedo, dos 60 metros.

Elton Petronilho (Pinhei-
ros-SP) é o 6º do mundo, com
a marca de 17,05 m, que lhe
garantiu a medalha de
ouro no Campeonato Sul-
Americano Indoor, em Co-
chabamba (Bolívia), em 1º de
março. Foi a primeira vez que o
saltador de 24 anos superou a
marca dos 17 metros.

Mineiro da cidade de Bom
Sucesso, Elton foi revelado
pelo Centro Regional de Inicia-
ção ao Atletismo da Universi-

dade Federal de Lavras (Cria La-
vras), idealizado pelo professor
Fernando de Oliveira, falecido em
2019. Iniciou no salto em altura,
prova que disputou até 2022,
quando começou a migrar para o
salto triplo, sob as orientações do
treinador Kiyoshi Takahashi.

“Estou muito feliz em repre-
sentar mais uma vez o Brasil em
um Mundial Indoor. Só tenho a
agradecer ao meu técnico Kiyoshi
pelo trabalho que fizemos”, disse
Elton, que em 2025 participou da
edição de Nanjing (China) e ter-
minou na 11ª posição. “Estou com
altas expectativas para saltar bem,
pois estou treinado, preparado e
com muita vontade de pegar um
pódio nesse Mundial.”

Também no salto triplo, o ex-
periente Almir Júnior (Sogipa-RS),
de 32 anos, tem a 8ª marca do
ranking mundial – 17,02 m (0.0) –
, obtida no I Circuito Paulista

Open de Atletismo, em 7 de mar-
ço. Almir é o atleta com o maior
número de participações em
Mundiais Indoor na delegação:
disputará sua quarta edição.

Foi medalha de prata (17,41 m)
no Mundial de Birmingham, em
2018. No Mundial Indoor de Nan-
jing-2025, na China, Almir saltou

17,22 m, o que lhe daria a medalha
de bronze, mas foi desqualifica-
do por uma regra referente ao cal-
çado usado na competição. Ele
também disputou a edição de Glas-
gow, na Escócia, em 2024, quan-
do foi 10º colocado.

Na velocidade, o destaque é
a Ana Carolina Azevedo (Pinhei-

ros-SP), que fez uma consisten-
te temporada de competições 
nos 60 metros rasos. A atleta de
27 anos, treinada por Katsuhi-
co Nakaya, estabeleceu o recor-
de brasileiro e sul-americano da
prova no dia 18 de fevereiro, na
disputa do Circuito Performan-
ce Short Track, em São Paulo. A
velocista correu 7.05 (0.0), re-
sultado que a coloca como 8ª
do mundo.

Ana também foi campeã do
Campeonato Sul-Americano
Indoor, em Cochabamba (Bo-
lívia), com o tempo de 7.09.
Essa será sua terceira partici-
pação em Mundiais Indoor. A
brasileira esteve nas edições
de Glasgow (2024) e Nanjing
(2025), e busca pela primeira vez
avançar à final. 

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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Raphael Reis disputa etapa de Sebring do IMSA
Nesta semana Raphael Reis

disputa a etapa de Sebring do
IMSA, a terceira do campeona-
to, em dupla com Celso Neto. O
piloto brasiliense chega emba-
lado após ótimo início no TCR
Brasil, competição em que lide-
ra após a disputa da primeira
etapa.

Em Sebring, Reis estará a
bordo do Cupra Leon VZ TCR
#77 preparado pela equipe
Stallion Motorports e terá o de-
safio de se adaptar a compos-
tos de pneus diferentes dos
utilizados em seu Cupra no Bra-
sil. Com 6.020 metros de exten-
são e 16 curvas o Sebring In-
ternational Raceway traz gran-
des desafios para os pilotos

mesclando curvas de alta e bai-
xa velocidade.

O piloto brasiliense já com-
petiu em 2026 pelo IMSA em
Daytona, na sequência dispu-
tou o certame brasileiro do TCR
e agora retorna aos Estados
Unidos para mais um jornada
internacional.

Veterano de duas edições
do FIA Motorsport Games na
categoria turismo, com direito
a vice-campeonato em Valencia
há dois anos, o brasiliense ter-
minou todas as temporadas do
TCR South America e do TCR
Brasil Banco BRB entre os des-
taques do campeonato. No cer-
tame brasileiro, Reis foi duas
vezes terceiro colocado (em

2023 e 2024) e lidera a tempo-
rada 2026.

A presença do piloto em
destaque nos eventos de
TCR mantém Reis entre os
destaques do ranking mundi-
al TCR World Ranking, lista
com mais de 480 pilotos que
considera o desempenho de
todos os competidores do
conceito TCR ao redor do
mundo. Raphael hoje ocupa a
46ª posição no ranking e teve
como lugar mais alto o 13º
posto.

A etapa de Sebring do
IMSA será disputada nos
dias 18, 19 e 20 de março e terá
transmissão pelo Youtube da
categoria e site oficial.
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Raphael Reis

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,20
Venda:       5,20

Compra:   5,99
Venda:      5,99

Turismo
Compra:   5,23
Venda:       5,41

Caixa começa
a pagar

Bolsa Família
de março

A Caixa Econômica Fede-
ral começa a pagar a parcela
de março do Bolsa Família.
Recebem os beneficiários
com Número de Inscrição
Social (NIS) de final 1. Ao
todo cerca de 18,7 milhões de
famílias receberão o benefí-
cio neste mês.

Os beneficiários de nove
estados receberão o crédito
nesta quinta, independente-
mente do número final do
NIS. O pagamento unificado
beneficia localidades em si-
tuação de emergência ou em
estado de calamidade públi-
ca nos seguintes estados:
Amazonas,  Bahia,  Minas
Gerais, Piauí, Paraná, Rio de
Janeiro, Rio Grande do Norte,
Roraima e Sergipe.

O valor mínimo correspon-
de a R$ 600. Além do benefí-
cio mínimo, há o pagamento
de três adicionais. O Benefí-
cio Variável Familiar Nutriz
paga seis parcelas de R$ 50 a
mães de bebês de até seis
meses de idade, para garantir
a alimentação da criança. O
Bolsa Família também paga
um acréscimo de R$ 50 a famí-
lias com gestantes e filhos de
7 a 18 anos e outro, de R$ 150,
a famílias com crianças de até
6 anos.

No modelo tradicional do
Bolsa Família, o pagamento
ocorre nos últimos dez dias
úteis de cada mês. O benefici-
ário poderá consultar informa-
ções sobre as datas de paga-
mento, o valor do benefício e
a composição das parcelas no
aplicativo Caixa Tem, usado
para acompanhar as contas
poupança digitais do banco.

Além do benefício integral,
cerca de 2 milhões de famílias
estão na regra de proteção em
março. Em vigor desde junho
de 2023, essa regra permite
que famílias cujos membros
consigam emprego e melho-
rem a renda recebam 50% do
benefício a que teriam direito
por até dois anos, desde que
cada integrante receba o equi-
valente a até meio salário mí-
nimo.

Desde junho do ano pas-
sado, o tempo de permanên-
cia na regra de proteção foi
reduzido de dois para um ano.
No entanto, quem entrou na
regra até maio de 2025 conti-
nua a receber metade do be-
nefício por dois anos.

Desde 2024, os beneficiá-
rios do Bolsa Família não têm
mais o desconto do Seguro
Defeso. A mudança foi esta-
belecida pela Lei 14.601/2023,
que resgatou o Programa Bol-
sa Família (PBF). O Seguro
Defeso é pago a pessoas que
sobrevivem exclusivamente
da pesca artesanal e que não
podem exercer a atividade
durante o período da pirace-
ma (reprodução dos peixes).
(Agência Brasil)
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Fazenda tira de projeto
de lei proposta para socorrer

bancos em crise

Governo propõe que
estados zerem ICMS
do diesel importado

Apesar das tensões em tor-
no da guerra no Oriente Mé-
dio, o Banco Central (BC) cor-
tou os juros pela primeira vez
em quase dois anos.

Por unanimidade, o Comitê
de Política Monetária (Copom)
reduziu a Taxa Selic, juros bá-
sicos da economia, em 0,25
ponto percentual, para 14,75%
ao ano. A decisão era espera-
da pelo mercado financeiro.

Desde junho do ano passa-
do, a Selic estava em 15% ao
ano. A última vez em que o
Copom tinha reduzido os juros
tinha sido em maio de 2024,
quando a Selic passou de
10,75% para 10,5% ao ano. Em
setembro do mesmo ano, a taxa
começou a ser elevada, até
chegar aos 15% atuais.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA). Em feve-
reiro, o IPCA acelerou para
0,7% , pressionado pelas men-
salidades escolares. Mesmo
com a alta, o indicador ficou em
3,81% no acumulado de 12
meses, abaixo de 4% pela pri-
meira vez desde maio de 2024.

Pelo novo sistema de meta
contínua, em vigor desde janei-
ro deste ano, a meta de infla-
ção que deve ser perseguida
pelo BC, definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional, é de
3%, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual para
cima ou para baixo.    Página 3
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A PALAVRA - ”E servireis ao Senhor, vosso Deus, e ele aben-
çoará o vosso pão e a vossa água; e eu tirarei do meio de ti as
enfermidades” Êxodo 23:25

O Governo de São Paulo
anunciou o terceiro conjunto de
mercadorias que passam a fazer
parte do processo de eliminação
do regime de substituição tribu-
tária (ST) do ICMS, a ser imple-
mentado a partir de julho.

Esta medida, publicada na
quarta-feira (18) no Diário Ofi-
cial do Estado, alcançará outros
50 itens, incluindo telhas cerâ-
micas, água mineral, sorvetes e
itens de papelaria. Com isso, o
movimento passará a alcançar
33% dos produtos que antes
eram submetidos à complexida-
de e onerosidade financeira do
regime de substituição tributá-
ria, o que corresponde a mais
de 25% da arrecadação advin-
da da modalidade.

A modalidade significa a co-
brança do imposto no início da

cadeia de produção ou na im-
portação, considerando na
base de cálculo a estimativa do
valor na venda final ao consu-
midor no mesmo estado. A eli-
minação gradual vem ocorren-
do desde o ano passado.

No dia 13 de março, a Sefaz-
SP publicou portaria que acele-
ra a devolução dos créditos re-
lativos aos estoques, reduzin-
do o prazo de 24 para 12 meses.

A reformulação da tributa-
ção do consumo no Brasil não
prevê mais a aplicação da subs-
tituição tributária, ainda ampla-
mente utilizada pelos Estados
no ICMS. Neste sentido, a re-
dução gradual e planejada dos
produtos sujeitos à ST também
representa um movimento con-
vergente e estratégico de pre-
paração para o futuro.

Com essa iniciativa, São
Paulo reforça seu protagonis-
mo na construção de um ambi-
ente de negócios moderno,
competitivo e alinhado às trans-
formações contemporâneas,
entregando a revisão e redução
da utilização da substituição
tributária.

Um Estado mais eficiente,
transparente e competitivo é ex-
presso no plano “São Paulo na
Direção Certa”. Entre as entre-
gas já realizadas destacam-se a
modernização do contencioso
(via Resolve Já e Acordo Pau-
lista), as inovações tecnológi-
cas que facilitam a vida do ci-
dadão (como o Pix IPVA) e a
progressiva eliminação de obri-
gações acessórias que oneram
os empreendedores. (Governo
de SP)
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A modalidade significa a cobrança do imposto no início da cadeia de produção ou na importação

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Passageiros surdos terão
atendimento em Libras por

videochamada no Metrô de SP
Os passageiros surdos que

utilizam o Metrô de São Paulo
passarão a contar, a partir desta
quarta-feira (18), com um novo
recurso de acessibilidade para
facilitar o atendimento nas esta-
ções: videochamadas ao vivo,
gratuitas, com intérpretes do pro-
grama São Paulo São Libras, do
Governo de São Paulo, lançado
em 2023 que garante a pessoas
surdas autonomia e tranquilida-
de em serviços públicos estadu-
ais. A iniciativa é uma parceria
entre o Metrô de São Paulo e a
Secretaria dos Direitos da Pessoa
com Deficiência (SEDPcD).

Nesta primeira fase, o atendi-
mento vai estar disponível nas
linhas 1-Azul, 2-Verde, 3-Verme-
lha e 15- Prata do Monotrilho, em
um total de 63 estações que
transportam diariamente cerca de
3,2 milhões de passageiros. Até
o final de março, o serviço deve
ser expandido para as estações
da futura Linha 17-Ouro.

Com a novidade, quando um
passageiro surdo precisar de in-
formações ou atendimento nas es-
tações, será possível acionar o sis-
tema por meio de QR Codes afixa-
dos nas estações, próximos a SSO
ou linha de bloqueios, e iniciar uma
chamada com um intérprete de Li-
bras. O profissional fará a mediação
da comunicação entre o passageiro
e o funcionário do Metrô, traduzin-
do a conversa entre Libras e por-
tuguês em tempo real.

“É um marco histórico no es-
tado de São Paulo, que revoluci-
ona a rotina das pessoas surdas,
permitindo a comunicação direta
em Libras. Consiste numa inicia-
tiva que não apenas abre portas
para a comunidade surda, mas
também representa um avanço
significativo na busca por uma
sociedade mais inclusiva, onde
todos tenham igualdade de aces-
so aos serviços públicos. A tec-
nologia é uma aliada para criar-
mos mudanças reais e positivas
na vida das pessoas”, destaca o
secretário Marcos da Costa.

Passageiros do Metrô desta-

caram que a iniciativa representa
um avanço de cidadania. “Nós,
surdos, sentimos uma autonomia
e uma tranquilidade por este gan-
ho em acessibilidade”, opinou
Erik Honorato Nunes, biólogo e
professor de Libras. “Nos dá
também mais segurança. Essa ini-
ciativa é muito importante para
conseguirmos informações, para
saber onde vamos, para que lado,
o que fazer quando perdemos al-
guma coisa. É só fazer a vídeo-
chamada com o São Paulo São
Libras e lá temos uma comunica-
ção fácil.”

“Desde pequeno, eu uso o
metrô”, relatou o professor de Li-
bras Fábio de Sá e Silva. “Às ve-
zes, tenho que escrever no papel
e mostrar para alguém onde quero
ir. Com essa tecnologia, o Metrô
se torna ainda mais acessível. Te-
remos mais tranquilidade e auto-
nomia para se locomover. A gente
consegue acessar informações
como qualquer ouvinte, de forma
confortável e fácil.”

São Paulo São Libras
Criado em 2023, o programa da

SEDPcD já realizou mais de 21 mil
atendimentos. Somente no ano
passado, houve um aumento de
21,4% na utilização dos serviços.

O São Paulo São Libras funci-
ona como uma central de interpre-
tação remota, permitindo que ins-
tituições públicas ofereçam aten-
dimento acessível sem a necessi-
dade de um intérprete presencial.
Dessa forma, o programa contri-
bui para tornar os serviços mais
inclusivos e alinhados às políti-
cas de acessibilidade do Gover-
no do Estado de São Paulo.

“As ações do Governo de
São Paulo são para que as pes-
soas com deficiência possam
acessar todos os serviços públi-
cos da mesma maneira que as
pessoas sem deficiência sempre
conseguiram”, afirmou o coorde-
nador do programa São Paulo São
Libras, Edilson de Andrade. “A
parceria com o Metrô é um gan-
ho em autonomia muito grande,

Intérprete do Governo de SP fará a mediação da
comunicação entre o passageiro e o funcionário do Metrô,
traduzindo a conversa entre Libras e português em tempo real.
porque quando a gente fala so-
bre barreiras, a principal barreira
que as pessoas surdas têm são
as de ordem comunicacional.
Então quando você dá autono-
mia, você retira essa barreira.
Agora, a pessoa surda sabe que
pode sair de casa, se locomover,
usar o transporte público, e se
ela precisar acessar algum cola-
borador para qualquer coisa, ela
pode fazer isso com tranquilida-
de e segurança.”

Há dois anos, logo após o lan-
çamento do programa, a Secretaria
de Segurança Pública aderiu ao São
Paulo São Libras para implementar
acessibilidade às 1,3 mil delegacias
de polícia que possuem atendimen-
to ao público. Em seguida, o recur-
so também passou a estar presente
nos 17 Polos de Empregabilidade
Inclusiva (PEIs) e nos 233 Postos
de Atendimento ao Trabalhador
(PATs) em diferentes regiões, em
parceria com a Secretaria de Desen-
volvimento Social.

Outro destaque foi a implan-
tação do atendimento em Libras
diretamente no aplicativo Poupa-

tempo, que oferece acesso a mais
de mil serviços digitais. Com ape-
nas alguns cliques, os usuários
podem contar com a presença
virtual dos Libras para auxiliá-los
em demandas como a renovação
de CNH, licenciamento de veícu-
los, consulta de IPVA, verifica-
ção de débitos de veículos, in-
formações sobre pontos na CNH,
Carteira de Trabalho Digital, se-
guro-desemprego, atestado de
antecedentes criminais, serviços
municipais, entre outros.

O São Paulo São Libras ainda
está disponível nos 21 Centros
de Integração e Cidadania (CICs),
nas Defensorias Públicas do es-
tado e em serviços de saúde,
como no Instituto do Coração do
Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo (InCor).

A Central funciona 24 horas
por dia, sete dias por semana,
contando com cerca de cem in-
térpretes de Libras qualificados
e experientes na interpretação si-
multânea entre Libras e portugu-
ês.  (Governo de SP)
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Governo sanciona lei que garante
segurança a autoridades e familiares
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A lei foi sancionada com veto parcial ao dispositivo que
determinava que as despesas do serviço fossem custeadas
exclusivamente pelas dotações das forças policiais

O governador do Estado de
São Paulo, Tarcísio de Freitas,
sancionou na terça-feira (17) a

Lei Complementar 1439 que au-
toriza o Poder Executivo a as-
segurar a prestação de servi-

ços de escolta e segurança
pessoal a autoridades e ex-au-
toridades do Estado,  bem
como a seus familiares, em ra-
zão do risco inerente às fun-
ções públicas exercidas. O pro-
jeto de lei é de iniciativa parla-
mentar.

A lei abrange o Governador,
Vice-Governador, Presidente
do Tribunal de Justiça, Procu-
rador Geral de Justiça, Secre-
tários de Estado da Segurança
Pública e da Administração Pe-
nitenciária, além de dirigentes
máximos das carreiras policiais
do Estado.

A proteção também se es-
tende aos ex-titulares desses
cargos e aos familiares dire-
tos de todas as autoridades
mencionadas. Além disso,
outras autoridades públicas
que sofrerem ameaças devi-

do à função pública relacio-
nada à segurança pública po-
derão requerer a prestação de
serviços de segurança pesso-
al e escolta.

A legislação define que a
proteção será prestada duran-
te todo o período em que os
titulares estiverem no exercício
do cargo ou função, e, para os
ex-mandatários, até o período
correspondente à duração na-
tural do mandato do Governo
subsequente.

A proposta foi sancionada
com vetos aos trechos do tex-
to que incumbiam às forças po-
liciais a cobertura das despe-
sas de segurança das autorida-
des, uma vez que a medida po-
deria interferir na autonomia
administrativa e na gestão or-
çamentária do Poder Executivo.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Conforme antecipamos [ainda no começo de 2025], o vereador

André Santos (Republicanos) é candidato à Câmara Deputados.
Ele vai dobrar com a deputada na ALESP Edna Macedo (Republi-
canos), irmã do Edir (IURD e tv Record)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Acima do que vai rolar nestas eleições gerais, nas quais parte

do seu Secretariado será candidato(a) pra ALESP, Câmara Deputa-
dos, surge o nome do Secretário (Governo) Edson Aparecido como
um dos cotados pra prefeito (MDB) 2028

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-vereadora na capital, ex-deputada federal SP e atual sena-

dora SP (PSD), a cadeirante Mara Gabrilli pode puxar pelo menos 4
candidaturas que seriam suplentes nas eleições 2026. Kassab acha
que ela pode beirar 1 milhão de votos

.
GOVERNO (São Paulo)
O católico Tarcísio Freitas (Republicanos) leva muita fé que

pode conseguir fazer com que o ministro Alexandre Moraes (Su-
premo) conceda [com alguns colegas que já acenam] a prisão
domiciliar [comunitária] ao ex-presidente Bolsonaro

.
CONGRESSO (Brasil)
Leila Pereira (dona da Crefisa e atual presidente do Palmeiras)

teve o torcedor do Santos - ministro no Supremo Gilmar Mendes -
dando ‘cartão verde’ pra que ela não comparecesse à CPMI (do
INSS) e que não seja levada na marra

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ex-deputado federal (SP) e ‘1º ministro’ no 1º governo do Lula

(dono do PT), José Dirceu deve ter destaque na propaganda elei-
toral do PT pela sua eleição 2026 ao cargo no qual foi cassado
[com o Jefferson PTB pelo mensalão] em 2005

.
PARTIDOS (Brasil)
Cada vez mais podendo, a deputada federal (SP) Renata Abreu

(dona do Podemos) vai trazendo gente que promete estourar nas
eleições. Agora foi a vez do técnico Luxemburgo, que será candi-
dato ao Senado pelo time do Estado do Tocantins

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Aos 58 anos [aposentadoria aos 75], o ministro Dias Toffoli

[indicado por Lula - PT] segue afirmando que não sairá “de licen-
ça” e muito menos renunciará [nem será cassado pelo Senado] ao
cargo por conta do caso Vorcaro e banco Master

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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As empresas que descum-
prirem a tabela mínima de frete
poderão ser impedidas de con-
tratar novos serviços no país,
disse na quarta-feira (18) o mi-
nistro dos Transportes, Renan
Filho.

A medida faz parte de um
pacote para ampliar a fiscaliza-
ção e garantir o cumprimento do
piso do frete rodoviário. O anún-
cio ocorre em meio à ameaça de
paralisação de caminhoneiros
após as altas recentes do diesel
com o início da guerra no Ori-
ente Médio.

Segundo o ministro, o go-
verno pretende adotar instru-
mentos jurídicos para aumentar
a capacidade de fiscalização e
punição no setor, inclusive com
o monitoramento eletrônico dos
fretes. A proposta prevê sus-
pensão cautelar do direito de
contratar fretes para empresas
que reincidirem no descumpri-
mento da regra.

Em casos mais graves, pode
haver até o cancelamento do
registro para operar no trans-
porte de cargas.

“A principal correção é que
nós vamos, por meio de instru-
mento jurídico adequado, au-
mentar a capacidade de enfor-
cement [reforço] do ambiente
regulatório. A empresa que não
cumpre a tabela vai poder ser
impedida de contratar frete”,
disse Renan Filho.

Descumprimento
De acordo com o ministro,

há indícios de descumprimento
generalizado da tabela de frete
no país, o que tem afetado a ren-
da dos caminhoneiros e a con-
corrência no setor.

Levantamentos da Agência
Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT) indicam que

Governo quer barrar
empresas que
descumprirem

tabela de frete mínimo
cerca de 20% das fiscalizações
resultaram em autuações.

Entre as empresas com mai-
or número de infrações estão
grandes companhias de dife-
rentes setores da economia, o
que, segundo o governo, refor-
ça a necessidade de endurecer
as regras.

Fiscalização ampliada
O governo pretende ampli-

ar o monitoramento eletrônico
dos fretes em todo o país, além
de reforçar as ações presenci-
ais. A estratégia busca impedir
que multas sejam tratadas ape-
nas como custo operacional
pelas empresas.

A proposta também prevê
responsabilização não só de
transportadoras, mas também
de embarcadores e até contro-
ladores em casos de irregulari-
dades recorrentes.

As medidas são discutidas
em meio à insatisfação de ca-
minhoneiros, que reclamam da
alta do diesel e da falta de
cumprimento da tabela mínima
de frete.

O governo mantém diálogo
com lideranças da categoria e
tenta evitar uma nova greve,
como a registrada em 2018.

Regra vigente
A tabela do frete foi criada

em 2018, durante o governo do
ex-presidente Michel Temer, e
prevê reajustes automáticos
sempre que o preço do diesel
varia mais de 5%.

Apesar das atualizações
recentes feitas pela ANTT, o
governo avalia que o modelo
atual ainda tem baixa efetivi-
dade e precisa de ajustes para
garantir remuneração adequa-
da aos transportadores.
(Agência Brasil)

Governo propõe que estados zerem
ICMS do diesel importado

A União propôs que estados
e o Distrito Federal zerem tempo-
rariamente o Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) sobre a importação
de diesel para conter a alta dos
preços dos combustíveis. Em
contrapartida, a União se com-
promete a compensar 50% da
perda de arrecadação.

A medida foi apresentada pelo
secretário-executivo do Ministé-
rio da Fazenda, Dario Durigan,
durante reunião do Conselho Na-
cional de Política Fazendária (Con-
faz), na quarta-feira (18).

Órgão que reúne os secretá-
rios estaduais de Fazenda, o Con-
faz teve um encontro virtual para
discutir medidas para conter a
alta do diesel após o início da
guerra no Oriente Médio.

Segundo a equipe econômi-
ca, a zeragem do imposto pode
gerar renúncia de cerca de R$ 3
bilhões por mês para os estados.
Desse total, R$ 1,5 bilhão seria
coberto pelo governo federal.

A proposta prevê que a me-
dida tenha caráter temporário,
com validade até 31 de maio. O
impacto total pode chegar a R$ 6
bilhões no período, sendo meta-
de arcada pela União.

A iniciativa ocorre em meio à
disparada dos preços do petró-
leo no mercado internacional,
impulsionada pela guerra envol-
vendo Estados Unidos, Israel e
Irã. O aumento tem pressionado
os custos do diesel no Brasil, que
depende de importações para
cerca de 30% do consumo.

Segundo Durigan, o preço do
diesel importado tem se descola-
do do valor praticado no merca-
do interno, o que pode compro-
meter o abastecimento.

A decisão final depende dos
governadores e deve ser discutida
até o próximo dia 27, quando o Con-
faz realiza reunião presencial em São
Paulo. A proposta surge após resis-
tência inicial de estados a cortes de
ICMS sem compensação financeira.

O governo federal afirmou

que não pretende impor a medida,
como ocorreu em 2022, quando o
governo anterior reduziu o ICMS
dos combustíveis e deixou para o
atual governo compensar, em 2023,
os prejuízos dos estados. O núme-
ro dois da Fazenda destacou a im-
portância do diálogo federativo.

“A nossa orientação é fazer
isso, caso os estados concordem,
porque isso é muito importante
para garantir o abastecimento,
para discutir essa oferta forte e fir-
me de diesel no País”, declarou o
secretário-executivo da Fazenda.

“Esses são os melhores es-
forços que a gente pode fazer
dentro da linha que eu dei: res-
ponsabilidade fiscal, responsabi-
lidade com a população, respon-
sabilidade regulatória.”

A proposta complementa
ações já anunciadas pelo gover-
no, como a redução de tributos fe-
derais, como o Programa de Inte-
gração Social (PIS) e a Contribui-
ção para o Financiamento da Segu-
ridade Social (Cofins) sobre o die-

sel e subsídios à produção interna.
Além disso, foi aprovado um

acordo entre a Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) e 21 estados para
compartilhamento em tempo real de
notas fiscais de combustíveis, com
o objetivo de reforçar a fiscaliza-
ção e coibir abusos de preços.

Segundo Durigan, seis esta-
dos – Alagoas, Amazonas, Mato
Grosso, Paraná, Santa Catarina e
São Paulo – pediram mais tempo
para avaliar o acordo com a ANP.

O tema ganha urgência dian-
te da possibilidade de uma para-
lisação nacional de caminhonei-
ros, em meio à alta do diesel. O
governo tenta evitar impactos no
abastecimento e na inflação, ce-
nário semelhante ao observado
na greve de 2018.

A equipe econômica afirma
que as medidas buscam equilibrar
responsabilidade fiscal com a ne-
cessidade de proteger consumi-
dores e garantir oferta de combus-
tível no país. (Agência Brasil)

A Transpetro, subsidiária de
logística da Petrobras, anun-
ciou na quarta-feira (18) que
passará a fazer serviços de
transporte marítimo para empre-
sas de fora do chamado siste-
ma Petrobras.

A companhia, que realiza
para a Petrobras o desloca-
mento de combustíveis em
navios e por meio de oleodu-
tos, fechou, pela primeira vez,
contratos com duas empresas
para o transporte marítimo, a
Trafigura e a Ipiranga.

A Transpetro informou
ainda que a abertura de leque
de clientes de navegação é es-
tratégica.

“A nova frente de negócios
amplia o portfólio de serviços
da companhia, incluindo o afre-
tamento de embarcações es-
trangeiras para atuar na cabo-
tagem (na costa brasileira) e no
longo curso (trajetos internaci-
onais)”, diz nota da empresa.

A subsidiária explicou que
a decisão de ingressar no novo
segmento leva em conta a ex-
pansão do transporte aquaviá-
rio no país, a maior procura por
afretamento de embarcações es-
trangeiras, devido à baixa dispo-
nibilidade de navios de bandei-
ra brasileira, e o aumento da
produção de petróleo no país.

A Transpetro cita que, de ja-
neiro a novembro de 2025, a mo-
vimentação de petróleo e deri-
vados nos portos brasileiros
alcançou cerca de 203 milhões
de toneladas, segundo levanta-

Transpetro fará
transporte marítimo

para empresas
de fora da Petrobras

mento do Ministério de Portos
e Aeroportos.

Além da navegação, a
Transpetro vai oferecer a futu-
ros clientes serviços como vet-
ting (avaliação técnica e opera-
cional para verificação de pa-
drões de segurança em navios);
fitting (checagem e adequação
das embarcações às exigências
específicas de cada terminal);
suporte regulatório; monitora-
mento operacional e emissão de
documentos de transporte.

De acordo com o diretor fi-
nanceiro da Transpetro, Danilo
Silva, a empresa passa a ofere-
cer ao mercado a oportunidade
de viabilizar operações com em-
barcações estrangeiras quando
não houver disponibilidade de
navios com bandeira brasileira.

“A ampliação da atuação
está em linha com nossos obje-
tivos estratégicos de buscar
mais clientes e elevar o fatura-
mento”, disse em nota.

A companhia já oferecia
outros serviços de logística
para clientes, como distribui-
doras, indústria petroquímica
e demais empresas do setor de
óleo e gás. São mais de 130
clientes na carteira.

A Transpetro é a maior com-
panhia de/logística multimodal
de petróleo, derivados e bio-
combustíveis da América Lati-
na e opera uma frota de 33 navi-
os, 46 terminais (25 aquaviários
e 21 terrestres) e cerca de 8,5
mil quilômetros de dutos.
(Agência Brasil)

Apesar das tensões em tor-
no da guerra no Oriente Médio,
o Banco Central (BC) cortou os
juros pela primeira vez em quase
dois anos.

Por unanimidade, o Comitê
de Política Monetária (Copom)
reduziu a Taxa Selic, juros bási-
cos da economia, em 0,25 ponto
percentual, para 14,75% ao ano.
A decisão era esperada pelo
mercado financeiro.

Desde junho do ano passa-
do, a Selic estava em 15% ao
ano. A última vez em que o Co-
pom tinha reduzido os juros ti-
nha sido em maio de 2024,
quando a Selic passou de
10,75% para 10,5% ao ano. Em
setembro do mesmo ano, a taxa
começou a ser elevada, até
chegar aos 15% atuais.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em fevereiro, o
IPCA acelerou para 0,7% , pres-
sionado pelas mensalidades es-
colares. Mesmo com a alta, o in-

dicador ficou em 3,81% no acu-
mulado de 12 meses, abaixo de
4% pela primeira vez desde maio
de 2024.

Pelo novo sistema de meta
contínua, em vigor desde janei-
ro deste ano, a meta de inflação
que deve ser perseguida pelo
BC, definida pelo Conselho Mo-
netário Nacional, é de 3%, com
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite infe-
rior é 1,5% e o superior é 4,5%.

No modelo de meta contínua,
a meta passa a ser apurada mês
a mês, considerando a inflação
acumulada em 12 meses.

Em março de 2026, a inflação
desde abril de 2025 é compara-
da com a meta e o intervalo de
tolerância. Em abril de 2026, o
procedimento se repete, com
apuração a partir de maio de
2025. Dessa forma, a verifica-
ção se desloca ao longo do
tempo, não ficando mais restrita
ao índice fechado de dezembro
de cada ano.

No último Relatório de Polí-
tica Monetária, divulgado no fim

de dezembro pelo Banco Cen-
tral, a autoridade monetária di-
minuiu para 3,5% a previsão do
IPCA para 2026, mas a estimati-
va será revista, por causa do
comportamento do dólar e da
inflação. A próxima edição do
documento, que substituiu o
antigo Relatório de Inflação,
será divulgada no fim de março.

As previsões do mercado es-
tão menos otimistas. De acordo
com o boletim Focus, pesquisa
semanal com instituições finan-
ceiras divulgada pelo BC, a in-
flação oficial deverá fechar o ano
em 4,1%, abaixo do teto da meta.
Há um mês, antes do início da
guerra no Oriente Médio, as es-
timativas do mercado estavam
em 3,95%.

Crédito menos caro
A redução da taxa Selic im-

pulsiona a economia. Isso por-
que juros mais baixos barateiam
o crédito e estimulam a produ-
ção e o consumo. Por outro lado,
taxas menores dificultam o con-
trole da inflação. No último Re-
latório de Política Monetária, o

Banco Central manteve em 1,6%
a previsão de crescimento da
economia em 2026.

O mercado projeta cresci-
mento um pouco melhor. Segun-
do a última edição do boletim
Focus, os analistas econômicos
preveem expansão de 1,83% do
PIB em 2026.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança.

Ao reduzir os juros básicos,
o Copom barateia o crédito e in-
centiva a produção e o consu-
mo, mas enfraquece o contro-
le da inflação. Para cortar a
Selic, a autoridade monetária
precisa estar segura de que os
preços estão sob controle e
não correm risco de subir.
(Agência Brasil)

Petrobras suspendeu leilão de
combustíveis para reavaliar estoques
A presidente da Petrobras,

Magda Chambriard, disse na
quarta-feira (18) que a suspen-
são do leilão de diesel e gasoli-
na que seria nesta semana está
diretamente ligada à necessida-
de de reavaliar estoques. O mer-
cado internacional de petróleo e
derivados vive um cenário de in-
certezas por causa do conflito
no Oriente Médio.

Segundo Chambriard, a de-
cisão foi tomada após a empre-
sa antecipar entregas de com-
bustíveis e identificar risco de
desequilíbrio no abastecimento.

“Nós suspendemos o leilão,
primeiro, porque há necessida-
de de reavaliar a todo momento
o estoque disponível para que
não entreguemos tudo em um
dia e falte no dia seguinte”, dis-
se Magda.

"Nós adiantamos entre 10%
e 15% das nossas entregas de
combustíveis. Mas as condi-
ções não permitiam mais que fi-
zéssemos isso, sob risco de
penalizar novamente a socie-
dade, que a gente procura res-
guardar das ansiedades e da
volatilidade do mercado inter-
nacional", complementou.

Na semana passada, a Petro-
bras anunciou o aumento de R$
0,38 no litro do diesel A, vendi-
do por suas refinarias para as
distribuidoras, que executam a
mistura obrigatória com biodie-
sel e enviam o combustível aos
postos de revenda.

A presidente da estatal par-
ticipou nesta quarta-feira de uma
cerimônia no Rio de Janeiro em
que foi firmado acordo para ga-
rantir a sede do futuro Museu
do Petróleo e Novas Energias,

que será no antigo prédio do
Automóvel Club do Brasil, no
centro da cidade.

No evento, Magda Cham-
briard também confirmou ter ha-
vido problemas com embarca-
ções que deveriam ter atracado
no país com derivados de petró-
leo. Segundo ela, a Petrobras mo-
nitorou seis navios de terceiros
que estavam a caminho do Bra-
sil, chegaram perto de portos
brasileiros e tiveram seus desti-
nos desviados.

"Não podemos garantir que
tenham sido desviados em fun-
ção de melhores oportunidades
de venda em algum lugar do
mundo. Isso não nos compete.
O que nos compete é que todos
os nossos compromissos assu-
midos estão sendo entregues re-
gularmente", disse Magda.

A decisão ocorre em meio à
escalada de tensões no Oriente
Médio, especialmente na região
do Estreito de Ormuz, por onde
passa uma parcela significativa
do petróleo mundial. Segundo a
presidente, o conflito — inicial-
mente visto como breve — pas-
sou a ter duração incerta, com
impactos diretos sobre oferta,
logística e preços.

Magda Chambriard afirmou
que a interrupção de fluxos e o
aumento dos custos de trans-
porte e seguro elevaram a vola-
tilidade no mercado global de
combustíveis. O cenário torna
mais difícil o planejamento.

“É muito difícil prever o fu-
turo. O que precisamos fazer é
nos preparar da melhor maneira
para enfrentar este desafio. Es-
tamos reavaliando sempre o ce-
nário para saber o que precisa

ser feito, como evitar essa vola-
tilidade que impacta a socieda-
de. E, ao mesmo tempo, honrar o
investimento dos acionistas,
sejam eles estatais ou privados".

Chambriard ressaltou que o
Brasil ainda depende de impor-
tações para cerca de 30% do
diesel consumido, o que au-
menta a vulnerabilidade em
momentos de crise global. Par-
te desse volume é trazida por
agentes privados, cuja atuação
pode variar conforme condi-
ções de mercado.

"Por que isso acontece?
Porque o Estado brasileiro, em
um determinado momento, de-
cidiu que a Petrobras não fica-
ria sozinha nesse mercado. De-
cidiu, por exemplo, que nós tí-
nhamos que vender a BR Dis-
tribuidora. Decidiu que a im-
portação deveria ser mais for-
te. Uma série de decisões que
funcionam em momento de
estabilidade, mas, em momentos
de crise, exacerbam suas fraque-
zas", disse a presidente.

Pela segunda vez, desde ju-
nho de 2025, Israel e os Estados
Unidos lançaram ataques con-
tra o Irã em meio às negociações
sobre o programa nuclear e ba-
lístico do país persa.

A ofensiva mais recente
teve início em 28 de feverei-
ro, quando EUA e Israel bom-
bardearam a capital, Teerã. O
líder supremo do país, aiatolá
Ali Khamenei, morreu neste
ataque, além de outras auto-
ridades. O filho do aiatolá,
Mojtaba Khamenei, foi esco-
lhido novo líder do país.

O Irã, por sua vez, disparou
mísseis contra países árabes do

Golfo com presença militar dos
Estados Unidos, como Kuwait,
Catar, Emirados Árabes Unidos
e Jordânia.

Os países envolvidos no
conflito estão entre os maiores
produtores e exportadores de
petróleo do mundo, e parte im-
portante dessa produção passa
pelo Estreito de Ormuz, que foi
bloqueado pelo Irã.

As incertezas sobre a oferta
fizeram disparar o preço dos
combustíveis no mercado inter-
nacional, e o petróleo já supe-
rou os US$ 100 o barril.

Para conter a alta do com-
bustível, o governo federal
anunciou a suspensão das alí-
quotas do PIS e da Confins so-
bre a importação e comerciali-
zação do diesel.

De acordo com cálculos do
Ministério da Fazenda, a sus-
pensão dos impostos federais
representa alívio de R$ 0,32 por
litro no preço do diesel. Além
disso, o governo assinou me-
dida provisória (MP) com sub-
venção ao diesel para produto-
res e importadores.

O governo federal também
propôs nesta quarta-feira que
estados e o Distrito Federal ze-
rem temporariamente o Imposto
sobre a Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) sobre a
importação de diesel. Em contra-
partida, a União se compromete
a compensar 50% da perda de
arrecadação.

A medida foi apresentada
pelo secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Dario Duri-
gan, durante reunião do Conse-
lho Nacional de Política Fazen-
dária (Confaz). (Agência Brasil)
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por CAIO EDUARDO DE MELLO 
CAZZIOLATO, foi lhe apresentado, de forma eletrônica, para registro, a escritura 
de 13 de fevereiro de 2026 do 29º Tabelião de Notas desta Capital (Lº 1795, págs. 
181/184), pela qual CAIO EDUARDO DE MELLO CAZZIOLATO, portador da cédula 
de identidade RG nº 17877864 SSP/SP e inscrito no CPF nº 249.018.568-39 e sua 
esposa FLAVIA RENATA DELAROLI CAZZIOLATO, portadora da cédula de identidade 
RG nº 37.563.664-X SSP/SP e inscrita no CPF nº 012.534.646-85, ambos residentes 
e domiciliados na Alameda dos Arapanés nº 631, apartamento nº 151, 

 de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em 
UM APARTAMENTO nº 151, localizado no 15º pavimento do BLOCO IV – EDIFÍCIO LA 
NUIT, do CONJUNTO MAISON LALIQUE, integrante do CONDOMÍNIO SÃO PAULO 
INTERNACIONAL, situado na Alameda dos Arapanés ou Alameda Arapanés nº 631, 
perfeitamente descrito e caracterizado na matrícula n° 182.341 do 14º Registro de 

avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida 

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 2026 às 16h00 na sua sede social, 
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 17 de 
março de 2026. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ/MF nº 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 17 de abril de 2026, em sua sede, com endereço à Praça 
Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem
do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações 

assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.
Pedreira, SP, 16 de Março de 2026.

Diretoria: 

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ/MF nº 00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs30min, do dia 17 de abril de 2026, em sua sede, com endereço à
Praça Joaquim Carlos, nº 03 B, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a
seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais 

(iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas. 
Pedreira, SP, 16 de MARÇO de 2026.

Diretoria: 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª E 639ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e 
“CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Especial (“AGTCRI” ou 
“Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 06 de abril de 2026, às 14h30min, de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora 

a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a 
aprovação, ou não, da destituição da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A., inscrita no CNPJ 
34.829.992/0001-86, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, Jardim Paulistano, CEP 01.452-000 (“REAG”) 
enquanto Agente Fiduciário da Emissão e Custodiante das CCI e da eleição e imediata contratação da QORE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ 62.264.924/0001-52, com sede na Rua Fidêncio Ramos, n° 302, conjunto 101, Vila 
Olímpia, CEP 04551-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Novo Agente Fiduciário” e “Novo Custodiante” ou “QORE”), para 
assunção dos deveres, atribuições e responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização 
e dos demais Documentos da Operação aplicáveis atualmente à REAG, na qualidade de Agente Fiduciário dos CRI e de Custodiante das CCI, 
na data da Assembleia e a partir de seu encerramento (“Substituição do Agente Fiduciário e Custodiante”); e (ii) A autorização ou não para 
que a Securitizadora, a REAG e a QORE pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação, bem como a 

Informações 
Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) 
aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos 
Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados  
por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em 

Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares 
de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço 
eletrônico liquidante@cbsf.com.br em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando 
pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto 
social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem 
a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: liquidante@cbsf.com.br  para: (i) enviar os documentos de 

 

estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que  
as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-
se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de  
48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da 

e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na 
forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos 
convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba 
o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail 
liquidante@cbsf.com.br com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja 
prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual.  
A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do 

com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por 

controle da Emissora (e.g.
Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia 
ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores  
(https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 

e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 

atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 17 de março de 2025. Forte Securitizadora S.A.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, 
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO Nº 

...Isto posto, declaro a 
requerida Edir Erotides C. F., relativamente incapaz, na 
forma do art. 4º, III, do Código Civil, nomeando lhe 
curadora D. R. F., considerando se compromissada 
independentemente de assinatura de termo. A curadora 
fica dispensada de prestação de contas, em razão de 
seu parentesco com as interditada. Em razão da parcial 
incapacidade, a requerida não pode praticar atos de 
vida negocial e patrimonial, como fazer empréstimos, 
conciliar, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou 
ser demandada. São Paulo, 03 de novembro de 2025.|  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª 

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
PABLO RODRIGO PALARO DE CAMARGO, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) HEFTOS ÓLEO E GÁS CONSTRUÇÕES S.A, 
CNPJ (34) 12570 0000205, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Air Products Brasil 
Ltda,alegando em síntese:cobrança de R$371.718,74 (março/ 
25),referente ao Contrato de Fornecimento de Gases e Loca-
ção de Cilindros/Equipamentos. Encontrando se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.               |  

Bioconverter
Fabricação e Locação de Equipamentos S/A

CNPJ 35.965.093/0001-73 - NIRE 35.300.591.534
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 14 de junho de 2024

1. Hora, Data e Local: Às 10:00 horas, do dia 14 de junho de 2024, na sede social da BIOCONVERTER
FABRICAÇÃO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS S/A, situada na Av. Portugal nº 1.100, Bloco A-69, 
no Bairro de Itaqui, na Cidade de Itapevi, no Estado de São Paulo, CEP. 06696-060/SP ("Companhia").
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em razão da presença da totalidade dos
Acionistas da Companhia. 3. Composição da Mesa: o Sr. Nelson Naim Libbos, como o Presidente e 
o Sr. Arthur Pedro de Oliveira, como Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração do
endereço da sede da Companhia; (ii) a consequente alteração do Artigo 3º do Capítulo I do Estatuto 
Social da Companhia; (iii) a atualização dos boletins de subscrição da Companhia ante as operações 
de compra e venda de ações entre os acionistas e a Companhia, conforme indicado em capítulo próprio
abaixo; (iv) a consequente alteração do Artigo 5º, caput, do Capítulo Il do Estatuto Social da Companhia; 
(v) a alteração do objeto social da Companhia; (vi) a consequente alteração do Artigo 2º do Capítulo I
do Estatuto Social da Companhia; e, (vii) a reforma parcial e consolidação do Estatuto Social incluindo o
aumento do Capital Social aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 15 de agosto
de 2023 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 27 de outubro de 2023 sob o nº 
421.206/23 8. 5. Resumo das Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da
ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos, reservas ou restrições as matérias 
sem quaisquer ressalvas, indicadas abaixo. 5.1 Alteração do endereço da sede da Companhia: 5.1.1 
Os acionistas aprovam a alteração do endereço da sede da Companhia para a Rua Goiás, nº 141, 
Chácara do Solar I (Fazendinha), Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06530-040. 5.2 Alteração do Artigo 3º
do Capítulo I do Estatuto Social: 5.2.1 Diante da alteração do endereço da sede da Companhia, o Artigo
3º do Capítulo I do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia
tem sede e foro na Rua Goiás, nº 141, Chácara do Solar I (Fazendinha), Santana de Pamaíba/SP, CEP:
06530-040, local em que exercerá as atividades descritas no Artigo 2º, podendo ser observadas as
prescrições legais vigentes, criadas, organizadas, transferidas e extintas filiais, sucursais, escritório, 
representações e quaisquer outras dependências em qualquer parte do território nacional ou no
exterior, à critério e deliberação dos acionistas.” 5.3 Atualização dos Boletins de Subscrição: 5.3.1 
A acionista Luciana Portolano adquiriu, mediante tesouraria pela a subscrição de ações mantidas
em Companhia, 768 (setecentas e sessenta e oito) ações nominativas classe B, representativas,
na data da operação, de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) das ações da Companhia. 5.3.2 A
acionista Gina Biasetton Portolano adquiriu, mediante a subscrição de ações mantidas tesouraria pela
Companhia, 768 (setecentas e sessenta e oito) ações nominativas classe B, representativas, na data
da operação, de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) das ações da Companhia. 5.3.3 O acionista
Ezequiel Figueira Jorge, cedeu e transferiu, através de instrumento particular, 38.398 (trinta e oito mil 
trezentos e noventa e oito) ações nominativas Classe A, representativas, na data da operação, a 0,50%
(zero vírgula cinquenta por cento) das ações da Companhia, sendo: (i) 19.199 (dezenove mil cento e 
noventa e nove) ações ordinárias nominativas Classe A, cedidas à acionista Luciana Portolano e (ii)
19.199 (dezenove mil cento e noventa e nove) ações ordinárias nominativas Classe A, cedidas ao 
acionista André Luis Jung Serafini. 5.3.4 Os acionistas realizaram operações de compra e venda de
ações, observando-se integralmente as regras previstas no Estatuto Social no que se refere à alienação 
de ações, especialmente em relação ao direito de preferência dos demais acionistas, razão pela qual
foi aprovada a atualização dos Boletins de Subscrição das ações da Companhia, a fim de refletir as
operações mencionadas, conforme os Anexos I, II e III. 5.4 Alteração do Artigo 5º do Capítulo Il do
Estatuto Social: 5.4.1 Diante das operações indicadas nos itens 5.3.1 e 5.3.2 acima, o Artigo 5º, caput, 
do Capítulo Il do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da 
Companhia é de R$ 27.490.000,00 (vinte e sete milhões quatrocentos e noventa mil reais), sendo que 
(i) R$ 22.185.532,26 (vinte dois milhões, cento e oitenta e cinco mil, quinhentos e trinta e dois reais e
vinte e seis centavos) encontram-se totalmente subscritos e integralizados através do aporte de ativos,
(ii) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), subscritos e que serão integralizados em moeda corrente
nacional no prazo de 18 (dezoito) meses e (ii) R$ 304.467,74 (trezentos e quatro mil, quatrocentos e
sessenta e sete reais e setenta reais e quatro centavos), mantidos em tesouraria.” 5.5 Alteração do
Objeto Social da Companhia: 5.5.1 Os acionistas aprovaram a exclusão das seguintes atividades que 
não integram mais o seu objeto social: (i) a descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos
e (ii) o tratamento e a disposição de resíduos não perigosos/despejo de resíduos não perigosos em
locais de disposição controlados ou vazadouros. 5.6 Alteração do Artigo 2º do Capítulo I do Estatuto 
Social: 5.6.1 Diante da aprovação da alteração do objeto social da Companhia nos termos do item
5.5.1 acima, o Artigo 2º do Capítulo I do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a
seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: (i) a locação de equipamentos 
para a digestão de resíduos orgânicos; (ii) a fabricação de equipamentos para a digestão de resíduos
orgânicos, por conta de terceiros; (iiI) a locação e venda de equipamentos para a digestão de resíduos
orgânicos; (iv) a instalação e montagem de equipamentos e máquinas para a digestão de resíduos 
orgânicos; (v) a distribuição de produtos domissanitários e biorremediadores; (vi) assistência técnica 
e manutenção para os equipamentos relativos ao objeto social da sociedade e (vii) a participação em
outras sociedades como sócio quotista e/ou acionista.” 5.7 Reforma parcial e consolidação do Estatuto
Social da Companhia: 5.7.1 Foi aprovada a reforma parcial do Estatuto Social da Companhia o qual, 
consolidado, passa a viger na forma do Anexo IV à presente ata. 5.7.2 A consolidação do Estatuto
Social inclui o aumento do Capital Social previsto na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 
15 de agosto de 2023 e cuja ata fora registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 27 de 
outubro sob o nº 421.206/23-8. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados 
os trabalhos desta Assembleia Geral Extraordinária e lavrada a presente ata de forma sumária, nos 
termos do artigo 130, parágrafo primeiro, da Lei 6.404/76, a qual após lida confere com o original que 
foi transcrita em livro próprio e assinada por todos os acionistas presentes. 7. Acionistas Presentes: 
A presente é cópia fiel da ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 14 de junho de 2024, 
lavrada no livro próprio e assinada pela totalidade dos acionistas da Companhia. Certidão: confere com
a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de junho de 2024. Nelson Naim Libbos - Presidente; 
Arthur Pedro de Oliveira - Secretário. JUCESP nº 329.120/24-4 em 04/09/2024.

APSEN FARMACÊUTICA S.A.
CNPJ 62.462.015/0001-29

BALANÇO PATRIMONIAL - REFERENTE AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de reais) 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado

Demonstração do fluxo de caixa

Notas Explicativas

Demonstração do resultado abrangente

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 

Renato Spallicci - Diretor Presidente
Adriana Gherth - Contador - CRC: 1SP215165/O

1. Contexto operacional - A Apsen Farmacêutica S.A. (“Compa-
nhia” ou “Apsen”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede em São Paulo, controlada pela Regida Empreendimentos 
e Participações S.A., e tem por objeto social a fabricação, comércio, 
importação, exportação, representação comercial, transporte e ar-
mazenamento de produtos e insumos farmacêuticos, alimentícios 
(normais e dietéticos), cosméticos, de perfumaria e toucador, ex-
tração e manipulação de produtos químicos e de material biológico, 

a participação em outras sociedades ou outros empreendimentos 
empresariais. Em 2024, a Apsen inaugurou um Centro de Distri-
buição Logístico na cidade de Varginha em Minas Gerais. Esse 
CD armazena 100% dos produtos acabados que são distribuídos 
para todo o Brasil. 2. Políticas contábeis - Base de elaboração 

: As demonstrações 
-

zembro de 2025 e 2024 estão expressas em milhares de reais e 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de 

da Companhia foram elaboradas de acordo com diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 

-
ras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da administração para determinação do valor adequa-

-
tivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção 

de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas

método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para
determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como 
a análise dos demais riscos para determinação de outras provi-
sões, inclusive para contingências. A liquidação das transações

-
-

ceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas anualmente. A 
Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)

-

base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos

justo. A Companhia considerou as orientações emanadas da Orien-
tação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, 

estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão.

Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 197.279
Contas a receber de clientes 634.435
Estoques 216.261

36.276 2.456
Despesas antecipadas 4.014 2.900
Outros créditos 14.647 12.259
Total do ativo circulante 1.102.912

Não circulante
2.558

Depósitos judiciais 3.162
Outros créditos 4.074

diferidos 6.811 11.741

469.254 465.254
16.126

Ativo de direito de uso 63.500
Total do ativo não circulante 565.485
Total do ativo 1.668.397

Passivo 2025 2024
Circulante
Fornecedores 117.766

152.992
Arrendamento mercantil 20.269
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 74.671

7.556
17.175 5.624

Contas a pagar 17.715 11.402
Dividendos a pagar 35.415
Total do passivo circulante 443.559
Não circulante

218.345 190.465
Arrendamento mercantil 47.692
Contas a pagar 1.400 2.600
Provisão para processos judiciais 13.137
Total do passivo não circulante 280.574
Patrimônio líquido
Capital social 646.691
Reservas de lucros 297.573
Total do patrimônio líquido 944.264
Total do passivo e patrimônio líquido 1.668.397

 2025 2024
Receita operacional líquida 1.760.085
Custo dos produtos vendidos (561.270) (465.555)
Lucro bruto 1.198.815
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (583.241) (521.657)
Gerais e administrativas (294.142)
Outras receitas / (despesas) operacionais, 
líquidas 5.052

326.484

46.490
(58.651) (72.164)

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 314.323

Correntes (76.066)
Diferidos (4.930)
Lucro líquido do exercício 233.327 96.262
Lucro líquido por lote de mil ações em R$ 233,33 96,26

 2025 2024
Lucro líquido do exercício 233.327 96.262
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 233.327 96.262

Reservas de lucros
 Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

-
Lucro líquido do exercício - - - 96.262 96.262
Constituição de reserva legal - - -
Juros sobre capital próprio - - - (11.765) (11.765)
Dividendos mínimos obrigatórios - - -
Retenção de lucros - - -

408.000 56.366 305.515 - 769.881
Aumento de Capital 238.691 - (238.691) - -
Lucro líquido do exercício - - - 233.327 233.327
Constituição de reserva legal - 11.666 - (11.666) -
Juros sobre capital próprio - - - (23.529) (23.529)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (35.415) (35.415)
Retenção de lucros - - 162.717 (162.717) -

646.691 68.032 229.541 - 944.264

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 314.323
Ajustes para conciliar lucro antes do imposto 
de renda e da contribuição social com o caixa 
líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 64.651
Resultado na baixa dos bens do imobilizado 
e intangível 2.009 6.129

33.090
Provisão (reversão) para perdas em estoques (16.496) 10.251
Provisões (reversões) para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas 1.854
Provisão (reversão) para devedores duvidosos (3.913)
Outras provisões (reversões) 31.949
 427.467 247.705
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (27.698)
Estoques 5.224

(33.793) (950)
Despesas antecipadas, outros créditos e 
depósitos judiciais (2.629)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 9.728
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6.524

(471) (21.652)
Contas a pagar 5.113 (1.670)
Caixa líquido gerado nas operações 389.465

(64.515)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 324.950 152.724
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (103.175)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (103.175)

146.474 -
(156.717)

Dividendos e juros sobre capital próprio (36.391)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 

(46.634)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 175.141
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 22.138

exercício 197.279
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 175.141

EDG3 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 26.263.363/0001-00 - NIRE 3523018805

3ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente Instrumento Particular e na melhor forma de direito: Enrico Prado Leite, RG nº 33.847.956-9 SSP/
SP e CPF nº 215.727.268-22, (“Enrico”). Único sócio da socíedade empresária limitada denominada EDG3 
Administração e Participações Ltda., CNPJ nº 26.263.365/0001-00, JUCESP - NIRE 3523018805 em 29/09/2016, 
e última alteração do Contrato Social arquivada sob o nº 1.157.635/23-4 em 08/08/2023 (“Sociedade”). Resolve 
alterar o Contrato Social da Sociedade (“Contrato Social”), de forma a deliberar o quanto segue: I. Transformação 
de Tipo Societário: I.1. O Sócio neste ato resolve, sem reservas, aprovar a transformação do tipo societário da 
Sociedade, de sociedade empresária limitada para uma sociedade anônima de capital fechado, nos termos dos 
artigos 1.113 a 1.115 da Lei 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil”). I.2. Como consequência da transformação 
aprovada no item I.1. acima, o Sócio resolve, sem reservas, aprovar o cancelamento das atuais 1.000.000 de quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00, totalmente subscritas e integralizadas, e substituí-las por 1.000.000 de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, que são integralizadas na forma do Boletim de Subscrição constante 
do Anexo 1 deste instrumento, conforme boletim de subscrição anexo ao presente instrumento como Anexo 1. 
I.3. O depósito de 10% do capital social previsto no artigo 80, inciso II da Lei das S.A., fica dispensado, considerando 
que as ações ordinárias nominativas sem valor nominal representativas da totalidade do capital social se encontram 
totalmente integralizadas no momento da transformação ora aprovada. II. Aumento e Consignação de 
Integralização do Capital Social: II.1. Ato subsequente, é deliberado o aumento do capital social da Sociedade no 
valor de R$ 2.999.997,00, em moeda corrente nacional, dos atuais R$ 1.000.000,00 para R$ 3.999.997,00, mediante 
a emissão de 333.333 novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 9,00 por 
ação, nos termos do artigo 170, inciso I da Lei 6.404/76. II.2. As ações emitidas nos termos do item II.1. são subscritas 
e integralizadas na forma do Boletim de Subscrição constante do Anexo II desta alteração, sendo certo que o 
Acionista Enrico renuncia ao seu direito de preferência para a aquisição de novas ações, nos termos do artigo 171 
da Lei 6.404/76. III. Alteração da Denominação: Tendo em vista a deliberação tomada no item I.1. acima, é aprovada 
a alteração da razão social da Sociedade para “EDG3 Administração e Participações S.A.” (referida doravante 
como “Companhia”). IV. Eleição dos Diretores: Fica eleito para o cargo de diretor da Companhia o Sr. Enrico Prado 
Leite, RG nº 33.847.956-9 SSP/SP, CPF nº 215.727.268-22, para um mandato de prazo de 2 anos a contar da presente 
data, sendo permitida a reeleição. IV.2. O diretor ora eleito é empossado em seu cargo nesta data, por meio da 
assinatura do termo de posse constante do Anexo III, e aceita o cargo para o qual foi eleito, declarando que não 
está impedido de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por qualquer crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade, conforme declaração constante do termo de posse anexo. V. Aprovação 
do Estatuto Social: V.1. Em razão das deliberações anteriores, é aprovada, na íntegra, o Estatuto Social, que passa 
a reger a Companhia a partir da presente data, anexo ao presente instrumento como Anexo IV. V.2. Para fins da 
transformação da Sociedade para o tipo societário de sociedade por ações, foram mantidos todos os bens, direitos 
e obrigações da Sociedade, sendo que o objeto social da Sociedade permanece inalterado, conforme constante 
do Estatuto Social da Companhia. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento em 3 vias. São Paulo, 21/05/2024. EDG3 Administração e Participações Ltda., Por: Enrico Prado Leite; 
Diretor Eleito: Enrico Prado Leite; Visto do Advogado: Tiago Franco da Silva Gomes - OAB/SP nº 249.822. 
JUCESP - NIRE 3530064116-7 - registro nº 254.217/24-2 em 26/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Greenyellow UFV Gestão e Instalação Fotovoltaica 002 Ltda.
CNPJ/MF n.º 47.082.622/0001-70 – NIRE 35.239.477.790

Deliberação de Sócia Única - Realizada em 17 de março de 2026
Data, Hora e Local: Aos 17/03/2026, às 10h00, na sede social da sociedade no Município de  
São Paulo/SP. Presença: Compareceu a sócia única da Sociedade, representando a totalidade do 
capital social neste ato, representada por seu Diretor Presidente, o Sr. Marcelo Eduardo Xavier, 
e, o Sr. Raimundo Besel Natividade Baptista. Deliberações: A Sócia única aprovou, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, a intenção de redução do capital 
social da sociedade, no valor de até R$10.000.000,00, por considerá-lo excessivo em relação ao 
objeto social da empresa. A efetivação da redução do capital social ficará condicionada à 
inexistência de oposição por parte de credores no prazo de 90 dias contados da publicação desta 
ata, nos termos do artigo 1.084, §1º do Código Civil. Nada mais. São Paulo/SP, 17/03/2025.

JUPIRA - MINERAÇÃO E AGRO-PECUÁRIA S.A.
CNPJ 48.697.973/0001-58 - NIRE: 35.3.0036516-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 10 DE DEZEMBRO DE 2025
Data, hora e local da realização: 10/12/2025, às 15:15 horas, na sede social, na Fazenda Jupira, Estrada Municipal de Porto Feliz / Boituva Bairro Jupira , no município 
de Porto Feliz, SP. Composição da Mesa:- Presidente: José Pilon, Secretário: Alexandre Pilon. Presenças:- Acionistas representando 95,90%  das ações com direito a voto 
que compõem o Capital Social, conforme assinaturas constantes no livro de “Registro de Presença de Acionistas”, constatando-se, dessa forma, a existência de “quórum” 
necessário para a instalação da Assembleia e para as deliberações que constam da Ordem do Dia. Publicações Prévias: a) Edital de Convocação publicado nos dias 29, 30 
de novembro e 01 de dezembro, 02 e 03 de dezembro de 2025, respectivamente, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 05, 05 e 05, respectivamente 
e digital, nas páginas 01, 01 e 01, respectivamente, além de convocação individual aos acionistas; Ordem do Dia: Extraordinária: a) Deliberação sobre a distribuição e 
pagamento de dividendos, nos termos da Lei nº 15.270/2025; b) Deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social com bonificações de ações; c) 
Discussão de outros assuntos do interesse social. Deliberações: a) Quanto a matéria constante da alínea “a”, da Ordem do Dia, os acionistas presentes, de forma unânime, 
sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram a distribuição e formas de pagamento de dividendos, no valor total de R$ 9.800.000,00, 
sendo R$ 7.000.000,00 referente a distribuição da conta de lucros acumulados até 2024 e R$ 2.800.000,00, conforme balanço levantado em 31/10/2025. Em tempo, 
foi deliberado neste contexto, a ratificação dos dividendos já distribuídos e não pagos do ano de 2020 no valor de R$ 10.000.000,00, totalizando a distribuição no valor 
de R$ 19.800.000,00.  Desse total, R$ 9.000.000,00, já foram pagos antecipadamente em 28/11/2025, restando o saldo de dividendos a pagar de R$ 10.800.000,00, 
com previsão de pagamento proporcional a participação de cada acionista até 31/12/2028, conforme lei 15.270/2025. b) Quanto a matéria constante da alínea “b”, da 
Ordem do Dia, os acionistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram o aumento do Capital Social 
mediante capitalização parcial do saldo da conta de reservas de lucros acumulados, no valor total de R$ 8.000.000,00, elevando-o dos atuais R$ 12.000.000,00 totalmente 
integralizado, para R$ 20.000.000,00 , com a emissão de mais 8.000.000  de novas ações, todas com valor nominal de R$ 1,00  cada, totalmente integralizadas neste 
ato, as quais foram atribuídas gratuitamente  aos Acionistas, na proporção das ações por eles detidas, conforme Anexo I, tendo sido aprovado por unanimidade a nova 
redação para o “caput” do Artigo 6° do Estatuto Social, como segue: “Artigo 6º - O Capital Social da sociedade é de R$ 20.000.000,00, totalmente integralizado e dividido 
em 20.000.000 de ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma”. c) Fica consignado que os acionistas deliberam aprovar o pagamento dos dividendos 
acumulados, bem como aumentar o capital social, em conformidade com as disposições da Lei nº 15.270, recentemente promulgada, cuja aplicação exige a adoção ime-
diata das medidas cabíveis pela Companhia. Considerando a redação da referida lei e, pelo princípio da especialidade, fica consignado que sua incidência suspende, de 
forma excepcional e temporária, a aplicação do artigo 205 da LSA, exclusivamente para permitir o pagamento de dividendos acumulados até o ano de 2028, observados 
integralmente os ditames legais específicos. Tendo em vista que se trata de legislação nova, sujeita a eventuais alterações posteriores, à edição de regulamentação 
complementar ou normas interpretativas pelas autoridades competentes, fica registrado que a presente deliberação poderá ser revista, ajustada ou complementada, a 
qualquer tempo, de modo a assegurar a plena conformidade da Companhia com futuras disposições legais ou regulatórias. Fica, ainda, autorizado a Diretoria a adotar 
todas as providências necessárias para implementação desta deliberação e promover os ajustes que se tornarem necessários em razão de modificações normativas su-
pervenientes que impactem o presente ato. d) Quanto à matéria constante da alínea “c”, da Ordem do Dia, referente a outros assuntos de interesse social, não houve 
manifestações ou deliberações por parte dos presentes. Encerramento: Não existindo manifestações, o presidente encerrou a assembleia, passando-se à lavratura da 
ata. Lavratura e Leitura da Ata: Lavrada e lida a presente Ata, foi ela aprovada por unanimidade e sem quaisquer ressalvas pelos acionistas presentes. Cerquilho, 10 
de dezembro de 2025. As) José Pilon, Presidente da Mesa, Alexandre Pilon, Secretário da Mesa. Acionistas presentes as): Valdelu Participações S.A. representado pelo 
Diretor Presidente Sr. Marcelo Arraval, S.Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Paulo Roberto Pilon, Leomar Empreendimentos e Participações 
Ltda, representada pela sócia–administradora Sra. Maria de Lourdes Beneton Pilon, MLGPilon Participações S/A, representada pelo Diretor Vice Presidente Sr. Carlos 
Renato Gayotto Pilon, CRPilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Carlos Renato Gayotto Pilon, NPilon Participações S/A representada pelo Diretor 
Presidente Sr. Nelson Pilon, PCPilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Ana Lúcia Corradi Mazzer e pela Diretora vice-presidente a Sra. Ana 
Paula Mazzer Pilon Boaretto, ALCM Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Ana Lúcia Corradi Mazzer, LVP Participações S/A, representada pelo 
Diretor Luis Gustavo Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Mário Nirceu Pilon, Papilon Participações S/A, representada pelo 
procurador Sr. Mário Nirceu Pilon, Valmir Pilon,  GLPilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente o Sr. Valmir Pilon, O.P.F. Participações S/A, representada 
pelo procurador Sr. Valmir Pilon, Vieira Da Cruz E Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Norberto Vieira da Cruz Filho, V.R.P. Adm. e Agrope-
cuária S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Nelma Terezinha Ferreira Pilon. J.Helena - Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. José Pilon e 
pelo Diretor vice-presidente o Sr. José Roberto Pilon. A presente Ata é cópia fiel extraída do Livro de Atas de Assembleias Gerais de Jupira - Mineração e Agro-Pecuária 
S/A. Jose Pilon - Presidente da Mesa; Alexandre Pilon - Secretário da Mesa. JUCESP nº 53.740/26-9 em 23/02/2026, Marina Centurion Dardini – Secretária Geral. Bo-
letim De Subscrição, Integralização E Atribuição Das Novas Ações Emitidas No Aumento De Capital Deliberado Por Age De 10/12/2025, Subscritas Proporcionalmente 
Pelos Acionistas E Integralizadas No Ato Com Aproveitamento De Parte Do Saldo De Reserva De Lucros No Valor De R$ 8.000.000,00 ( Ações Ordinárias Nominativas no 
Valor Nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma ) JUPIRA - MINERAÇÃO E AGRO-PECUÁRIA S/A BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO, INTEGRALIZAÇÃO E ATRIBUIÇÃO DAS NOVAS AÇÕES 
EMITIDAS NO AUMENTO DE CAPITAL DELIBERADO POR AGE DE 10/12/2025, SUBSCRITAS PROPORCIONALMENTE PELOS ACIONISTAS E INTEGRALIZADAS NO ATO COM APRO-
VEITAMENTO DE PARTE DO SALDO DE RESERVA DE LUCROS NO VALOR DE R$ 8.000.000,00( Ações Ordinárias Nominativas no Valor Nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma).

Acionistas Antes do Aumento do Capital
Ações Novas Emitidas, Subscritas e 

Integralizadas com Reserva de Lucros
Posição Final após 

Aumento de Capital
Ações % Ações % Ações %

01 - V.R.P Administração e Agropecuária S/A 2.184.388 18,203230% 1.456.258 18,203230% 3.640.646 18,203230%
02 - Glpilon Participações S/A 1.591.530 13,262750% 1.061.020 13,262750% 2.652.550 13,262750%
03 - S. Pilon Participações S/A 1.193.179 9,943156% 795.452 9,943156% 1.988.631 9,943156%
04 - Npilon Participações S/A 944.281 7,869008% 629.521 7,869008% 1.573.802 7,869008%
05 - Nirceu Pilon Participações S/A 944.281 7,869008% 629.521 7,869008% 1.573.802 7,869008%
06 - Valdelu Participações S/A 398.473 3,320600% 265.648 3,320600% 664.121 3,320600%
07 - Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A 796.947 6,641225% 531.298 6,641225% 1.328.245 6,641225%
08 - Leomar Empreend. e Participações Ltda. 886.320 7,386000% 590.880 7,386000% 1.477.200 7,386000%
09 - ALCM Participações S/A 212.736 1,772801% 141.824 1,772801% 354.560 1,772801%
10 - Pcpilon Participações S/A 341.138 2,842820% 227.426 2,842820% 568.564 2,842820%
11 - Papilon Participações S/A 498.711 4,155925% 332.474 4,155925% 831.185 4,155925%
12 - Mlgpilon Participações S/A 374.312 3,119267% 249.541 3,119267% 623.853 3,119267%
13 - O.P.F. Participações S/A 487.911 4,065925% 325.274 4,065925% 813.185 4,065925%
14 - Valmir Pilon 321.215 2,676792% 214.143 2,676792% 535.358 2,676792%
15 - Crpilon Participações S/A 104.902 0,874184% 69.935 0,874184% 174.837 0,874184%
16 - Cláudia Regina Gayotto Pilon 92.866 0,773884% 61.911 0,773884% 154.777 0,773884%
17 - J. Helena Participações S/A 148.791 1,239925% 99.194 1,239925% 247.985 1,239925%
18 - LVP Participações S/A 79.545 0,662875% 53.030 0,662875% 132.575 0,662875%
19 - MB International Participações Ltda. 398.474 3,320625% 265.650 3,320625% 664.124 3,320625%
Total 12.000.000 100,00% 8.000.000 100,00% 20.000.000 100,00%

Cerquilho, 10 de Dezembro de 2.025. José Pilon - Presidente da Mesa; Alexandre Pilon - Secretário da Mesa

www.jornalodiasp.com.br

EMFORVIGIL – Empresa Especializada em 
Formação de Vigilantes S.A.

CNPJ 58.805.508/0001-47, NIRE 35300119347 
 Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária. Data: 27/03/2026. Hora: 15:00h. 
Local: Rua Mamoré, 228, Bom Retiro/SP (sede social). Ordem do Dia: a) apresentação das Causas Trabalhistas 
e Cíveis; b) aprovação das contas 2025; c) d) alienação 
prédio da sede; e) outros assuntos de interesse da Sociedade. O Conselho de Administração.

Sindicato dos Fiscais de Posturas Municipais, Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município de 
São Paulo - SAVIM

Rua Cel. Xavier de Toledo, 316 – 12º andar – cj.120 – Centro, São Paulo – SP

-

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura de 
Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de março de 2026, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento da parcela de remuneração e amortização das 
Debêntures devida em 30 janeiro de 2026 (“Parcela Janeiro”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) 
Caso aprovado o item (i) acima, autorizar o pagamento da Parcela Janeiro, com a dispensa dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 
6.16 da Escritura de Emissão, via evento genérico junto à B3, no dia 20 de março de 2026, sendo certo que os Debenturistas receberão, 
na referida data, o valor total de R$ 960.735,40 (novecentos e sessenta mil, setecentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos); (iii) 
Deliberar sobre as medidas a serem tomadas com relação ao inadimplemento da parcela de remuneração e amortização das Debêntures 
devida em 27 de fevereiro de 2026; e (iv) Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato necessário para a 
consecução das deliberações acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma indepen-
dente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará 
automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.
com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante 
a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de 
voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A 
Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância, bem como o respectivo 
Material de Apoio, para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) 
o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou 
do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço 
de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, 
conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a 
assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos 
listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; 
e juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de 
Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O 
modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis 
para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 19 de março de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Vinicius 
Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 

Vara Cível,do Foro Regional XV-Butantã,Estado de São Paulo, 
Dr(a).Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo,na forma da 
Lei,etc.Faz saber que nos autos de Cumprimento de senten-
ça,movida por Hospital Nipo Brasileiro, foi deferida a intimação 
por edital do executado Jorge Antonio Carvalho Lima CPF 
130.969.075 87,que se encontra em lugar ignorado,da penho-
ra sobre o bloqueio judicial no valor de R$17.694,31, realizado 
pelo Sistema SISBAJUD, passando a fluir dos 20 dias supra o 
prazo de 05 dias para impugnação. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2025.        |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE UM MÊS.PROCESSO Nº 
O Dr.Carlos Antonio da Costa,Juiz 

de Direito da 3ªVara Cível - Foro Regional X - Ipiranga/SP, Faz 
saber que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudi-
cial, movida por O. R. Industria e Comércio de Embalagens 
Ltda., foi deferido a intimação por edital de Natacha, Rogerio e 
José Ângelo e do executado Diogenes Vistoca Filho, filhos do 
falecido Diogenes Vistoca (que era casado com a executada 
Rosangela Aparecida Jeleascov Vistoca), que se encontram 
em lugar ignorado, da penhora havida sobre parte ideal de 
50% que a executada possui sobre o imóvel descrito na 
matricula 475 do CRI São Domingos/GO, cientificando os que 
o referido imóvel será integralmente alienado judicialmente, 
passando a fluir do prazo supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.|  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 8ªVara 
Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Carlos Eduardo Vieira Ramos,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADAM 
SCHWARCZ,CPF (02) 17421 6280,que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança 
por parte de Dani Zalcberg,para cobrança de R$297.812,72(maio/2024),referente a débitos de locação do apto. sito na Rua Doutor 
José Manuel,nº67,2ºandar,Santa Cecília/SP.Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Fica advertido de que poderá evitar a rescisão da locação, efetuando, no prazo de 15 (quinze) 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, o pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo e 
mediante depósito judicial (art. 62, inciso II, da lei 8.245/91). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. | 

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ (MF) 60.829.215/0001-41

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas da CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A., em sua sede
social localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Altamira do Paraná, 34, Vl Jaguara, CEP 

2026. A Diretoria.

Santa Cruz Participações S/A.
CNPJ nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede Social 
à Rua da Consolação, 1992 - 2º andar - conjunto 22 - Cerqueira 
César - São Paulo (SP), os documentos a que se refere o Art. 133 
da Lei 6404 de 15/12/76, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025. São Paulo, 16 de março de 2026.  
Rodolfo de Almeida Prado - Diretor Presidente.

Jornal 
O Dia SP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035966 14.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 

Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDUARDO DA SILVA OLIVEIRA, Brasileiro, Casado, Autônomo, RG 2954 9040, CPF 
286.461.978 40,  que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colégio Dominante Ltda Me, 
ajuizou ação comum para cobrança de R$ 15.045,26 (nov/17), referente ao contrato de prestação de serviços educacionais. 
Estando o réu em lugar incerto, expede se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de dezembro de 2025.       |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 11ª Vara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a). CARLOS ALEXANDRE AIBA AGUEMI, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) HATEM SMAILI, CPF (22) 92650 3806, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Fernando 
Wendel de Magalhães, alegando em síntese: cobrança referente ao atendimento médico nº 24.123.236, e prontuário do 
paciente nº 2982410. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na 
inicial no valor de R$ 57.713,90 (junho/24), devidamente atualizada, bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 
5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo 
resposta, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2026. |  

Vitacon 50 Desenvolvimento Imobiliário SPE S.A.
CNPJ 17.890.770/0001-50 - NIRE 35.300.464.036

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23.02.2026
Data, Hora, Local: 23.02.2026, às 09 horas, na sede, Rua dos Pinheiros, 1673, 7º andar, São Paulo/SP. Presença:  
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio Carlos Ferreira Rosa, Secretário: Manoel Pereira da Silva 
Neto. Deliberações Aprovadas: a) Reduzir o capital social do valor atual de R$ 35.523.993,00 para R$ 
33.523.993,00, redução de R$ 2.000.000,00, com o correspondente cancelamento de 2.000.000,00 de ações 
ordinárias nominativas, proporcionalmente à participação dos acionistas no capital social, por ser o capital 
excessivo em relação aos objetivos sociais. b) O pagamento do valor correspondente à redução do capital social 
poderá ser feito aos acionistas em dinheiro ou mediante a dação de créditos detidos pela Companhia contra os 
próprios acionistas. c) Alteração do artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º - O capital social da sociedade, 
totalmente subscrito, é de R$ 33.523.993,00, dividido em 33.523.993,00 ações nominais, com valor unitário de R$ 
1,00  cada uma.” d) Aprovação da alteração do endereço da sede da Companhia para Rua dos Pinheiros, nº 1673, 
7º andar, CEP 05422-010, Pinheiros, na cidade de São Paulo/SP. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 23.02.2026. 
Acionistas: Vitacon Participações S.A. e Imobiliária 506 do Brasil Projetos Imobiliários Ltda.

Fazenda tira
de projeto

de lei
proposta para

socorrer bancos
em crise

A equipe econômica do go-
verno federal concordou em reti-
rar um dos pontos mais contro-
versos do projeto de lei que apri-
mora os mecanismos de interven-
ção no Banco Central (BC) em
instituições financeiras em crise.

A mudança envolve a exclu-
são da possibilidade de uso de
recursos públicos para socorrer
instituições financeiras em cri-
se. A medida enfrentava forte re-
sistência entre parlamentares, in-
clusive do PT.

De acordo com o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, o
texto agora está “maduro” e
pode avançar no Congresso
Nacional. Segundo ele, o gover-
no decidiu suprimir esse trecho
porque o projeto prevê outros
mecanismos para lidar com situ-
ações extremas em bancos.

"Nós concordamos em su-
primir esses dispositivos porque
eles realmente não são necessá-
rios. Numa situação extrema con-
forme está previsto ali você tem
outros mecanismos. Então nós
concordamos e falamos com o
líder do PT também, o líder do
governo e acredito que há clima
para prosperar", declarou Had-
dad na quarta-feira (18), após
reunião com o presidente da Câ-
mara, Hugo Motta.

A retirada do dispositivo
marca uma inflexão na posição
da equipe econômica, que ante-
riormente defendia a possibilida-
de de apoio da União como par-
te do modelo de resolução.

A revisão ocorreu diante da
dificuldade de aprovação no
Congresso e de críticas sobre o
uso de dinheiro público sem ne-
cessidade de aval legislativo. As
resistências aumentaram após a
repercussão negativa da liquida-
ção do Banco Master.

Após reunião com o presi-
dente da Câmara, Hugo Motta,
Haddad afirmou que há ambien-
te político favorável para a tra-
mitação da proposta. O ministro,
no entanto, evitou cravar uma
data para a aprovação, já que
está saindo do cargo.

Apresentado em 2019, o pro-
jeto busca modernizar os meca-
nismos para lidar com crises no
sistema financeiro e reduzir ris-
cos de contaminação econômi-
ca mais ampla .

A lógica é priorizar soluções
de mercado antes de qualquer
intervenção estatal. Entre os ins-
trumentos previstos estão:

Regime de estabilização para
intervenção preventiva do Ban-
co Central;

Mecanismo de “bail-in”,
com absorção de prejuízos por
investidores;

Conversão de dívidas de
instituições financeiras em
ações;

Criação de fundo financiado
pelo próprio sistema financeiro.

Na última semana no cargo,
Haddad reuniu-se nesta tarde
com os presidentes do Senado
e da Câmara. Segundo ele, os en-
contros serviram para ele des-
pedir-se do cargo e agradecer o
apoio durante sua gestão e se
despedir do cargo.

Segundo o ministro, o avanço
da agenda econômica contou com
parceria do Congresso ao longo
do período. (Agência Brasil)
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TIVIO CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

CNPJ 03.384.738/0001-98
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.300, Edifício FL Corporate, Sala 07, Itaim Bibi, São Paulo - (SP), Brasil, Cep 04538-132

(Antiga BV DIstribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Cotistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do semestre e exercício findos em 31 
de dezembro de 2025, da Tivio Capital - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Tivio Capital 
ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
A Tivio Capital é uma gestora de recursos independente, especializada em investimentos alternativos 
e estruturados. Com uma trajetória que remonta a 1999, quando foi fundada como BV Asset,  
e renomeada como Tivio Capital em 2023, acumulamos mais de duas décadas de experiência na 

criação e estruturação de produtos de investimento inovadores no Brasil.
Resultado de uma parceria estratégica entre o Bradesco e o Banco BV, a Tivio Capital se destaca por sua 
atuação nas verticais de Transição Energética, Imobiliário e Agricultura. Essas áreas são suportadas por 
pilares transversais de Crédito (High Grade e High Yield), Investment Solutions, Credit Solutions e 
Research, garantindo uma abordagem robusta e diversificada para atender às necessidades de nossos 
clientes.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, possuía sob sua gestão R$ 30,7 bilhões, distribuídos em 
90 fundos, atendendo um total de 45.455 cotistas.

No exercício de 2025, a Tivio Capital registrou Prejuízo de R$ 73,1 milhões, patrimônio líquido de R$ 3,7 
milhões e ativos totais de R$ 134 milhões.
A Tivio Capital contrata e faz gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela 
Organização Bradesco, conforme divulgado nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco 
Bradesco S.A.
Agradecemos o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros comerciais e o trabalho dedicado dos
nossos funcionários e demais colaboradores.

Diretoria

continua

BALANÇO PATRIMONIAL - R$ mil

Nota Em 31 de dezembro de 2025
Ativo
Disponibilidades 273
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 2.526
Títulos e valores mobiliários 2.526
Ativos financeiros ao custo amortizado 10.200
Aplicações interfinanceiras de liquidez 10.200
Rendas a receber 11.517
Provisão para perdas esperadas ao risco de crédito (5.788)
Outros ativos 39.579
Impostos a compensar 13.d 2.188
Créditos tributários 13.a 62.564
Imobilizado de uso, líquido de depreciação 3.328
Direito de uso, líquido de depreciação 7.397
Intangível, líquido de amortização 127
Total do ativo 133.911

Nota Em 31 de dezembro de 2025
Passivo
Passivos financeiros ao custo amortizado 8.089
Arrendamento 8.089
Outras provisões 109.540
Obrigações fiscais 2.205
Outros passivos 10.330
Total do passivo 130.164
Patrimônio líquido 6
Capital social 149.402
Prejuízos acumulados (145.655)
Total do patrimônio líquido 3.747

 
Total do passivo e patrimônio líquido 133.911

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - R$ mil

Nota 2º Semestre 2025 Exercício de 2025
Receitas da intermediação financeira
Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez 1.042 3.054
Resultado de operações com títulos
 e valores mobiliários 76 2.180
Resultado bruto da intermediação financeira 1.118 5.234
Outras receitas/(despesas) operacionais (28.606) (52.654)
Receita de prestação de serviços 7 36.528 63.309
Despesa de pessoal 8 (49.646) (84.937)
Despesas administrativas 9 (17.199) (40.643)
Despesas tributárias 10 (2.895) (5.552)
(Constituição)/Reversão de provisão
 para passivos contingentes (5.003) (1.151)
Reversões de provisões para perdas associadas
 ao risco de crédito 1.272 3.998
Outras receitas operacionais 11 8.456 12.609
Outras despesas operacionais 12 (119) (287)
Resultado operacional (27.488) (47.420)
Resultado antes da tributação sobre o lucro (27.488) (47.420)
Imposto de renda e contribuição social 13.e (31.903) (25.632)
Prejuízo do período (59.391) (73.052)
Prejuízo básico por ação em R$ (1,44) (1,91)
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - R$ mil

2º Semestre 2025 Exercício de 2025
Prejuízo do período (59.391) (73.052)
Resultado abrangente do período (59.391) (73.052)
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - R$ mil

Eventos Capital Social Prejuízos acumulados Totais
Saldos em 31 de dezembro de 2024 133.082 (73.653) 59.429
Efeitos da adoção inicial da Resolução BCB nº 352/23 – 1.050 1.050
Saldos em 01 de janeiro de 2025 133.082 (72.603) 60.479
Aumento de capital 16.320 – 16.320
Prejuízo do período – (73.052) (73.052)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 149.402 (145.655) 3.747
Saldos em 30 de junho de 2025 149.402 (86.264) 63.138
Prejuízo do período – (59.391) (59.391)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 149.402 (145.655) 3.747
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - R$ mil

2º Semestre 2025 Exercício de 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Resultado antes dos tributos (27.488) (47.420)
Ajustes ao resultado antes dos impostos (1.656) (8.773)
(Reversões) de provisões associadas ao risco de crédito (1.272) (3.998)
Depreciações e amortizações 2.080 4.200
Apropriação dos juros do arrendamento 622 1.308
Baixa de ativo imobilizado 58 58
Despesas com provisões cíveis, trabalhistas e fiscais 5.003 1.151
Atualização de depósitos em garantia (65) (110)
Indenização por acordo contratual (8.082) (11.382)
(Aumento)/redução nas variações patrimoniais 23.455 34.148
- Aplicações interfinanceiras de liquidez – 27.621
- Títulos e valores mobiliários (2.488) (729)
- Ativos fiscais (109) 881
- Outros ativos 11.088 20.785
- Passivos fiscais 505 (290)
- Outros passivos 14.458 (14.120)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (5.689) (22.045)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Pagamento de passivo por arrendamento (1.930) (3.677)
Aquisição de imobilizado de uso (568) (613)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (2.498) (4.290)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aumento de capital social – 16.320
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – 16.320
Redução de caixa e equivalentes de caixa (8.187) (10.015)
Caixa e equivalentes de caixa - início do período 18.660 20.488
Caixa e equivalentes de caixa - fim do período 10.473 10.473
Redução de caixa e equivalentes de caixa (8.187) (10.015)
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - R$ mil

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Tivio Capital - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Tivio Capital ou Instituição), 
integrante do Conglomerado Bradesco, é uma empresa de capital fechado, localizada na  
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 4.300 - Sala 7, na cidade de São Paulo - SP, Brasil, que tem como 
objeto social principal intermediar, comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria 
ou de terceiros e instituir, organizar e administrar carteiras e fundos de investimento.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), 
advindas da Resolução BCB nº 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das Leis nº 4.595/64 (Lei do 
Sistema Financeiro Nacional) e nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas 
alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. Para a contabilização das 
operações, foram utilizadas as normas e instruções do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da 
Instituição evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira consistente em 2025.
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução BCB nº 352/23 foram 
aplicadas prospectivamente na data de sua adoção inicial.
A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações 
comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas), nas demonstrações financeiras, 
referentes aos períodos do ano de 2025. Os efeitos decorrentes da aplicação dos critérios 
contábeis estabelecidos pela Resolução BCB nº 352/23, foram registrados em contrapartida à 
conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, 
anualmente, tais como: a mensuração de perdas estimadas com instrumentos financeiros; 
estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e 
trabalhistas; e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim 
sendo, os valores indicados como totais em alguns quadros podem não ser a soma aritmética dos 
números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Conselho de Administração em 13 de março 
de 2026.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As estimativas e julgamentos considerados mais relevantes são:
a) Apuração do resultado
b) Moeda funcional e de apresentação
c) Caixa e equivalentes de caixa
d) Aplicações interfinanceiras de liquidez
e) Títulos e valores mobiliários - TVM
f) Projeção de resultados futuro para a realização de ativos fiscais diferidos
g) Ativos e passivos contingentes - fiscais, cíveis e trabalhistas
h) Imobilizado de uso
i) Intangíveis
j) Receitas de prestação de serviços
k) Eeventos subsequentes

4. NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2025
Resolução BCB nº 178/22 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de 
arrendamento mercantil pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.
Resolução BCB nº 352/23 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações de 
hedge, substitui entre outras normas a Resolução nº 2.682, a Resolução nº 3.533, a Circular 
nº 3.068 e a Circular nº 3.082.
Em 16 de novembro de 2022, foi promulgada a Lei nº 14.467, que estabelece novas regras para a 
dedutibilidade das perdas de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas regras impactam 
as bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL. A principal regra é a aplicação de fatores para 
dedução de operações inadimplidas (operações com atraso superior a noventa dias).
Com a publicação da Lei nº 15.078, em 27 de dezembro de 2024, as perdas relativas aos créditos 
inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não tenham sido deduzidas até essa data 
(estoque), somente poderão ser excluídas na determinação do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL à razão de um oitenta e quatro avos ou cento e vinte avos, para cada mês do período de 
apuração, a partir de janeiro de 2026. Esta lei vetou a dedução das perdas incorridas no ano de 
2025 que excedam o lucro real do exercício.
As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento do estoque de 1º de janeiro 
de 2025.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2025

Disponibilidades em moeda nacional 273
Total de disponibilidades (caixa) 273
Aplicações interfinanceiras de liquidez 10.200
Total de caixa e equivalentes de caixa (1) 10.473
(1) Referem-se às operações compromissadas realizadas diariamente pela Tivio cujo objetivo é a 
manutenção diária do fluxo de caixa da Instituição.

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Em 12 de maio de 2025 ocorreu o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, após a 
aprovação do Banco Central do Brasil referente ao aumento de capital social da Instituição no valor 
de R$ 16.320, no qual passou de R$ 133.082 para R$ 149.402 com emissão de 8.864.073 novas 
ações. O Capital social da Instituição em 31 de dezembro de 2025, totalmente subscrito e 
integralizado é de R$ 149.402 representado por 41.141.463 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal.
b) Reserva de lucros e prejuízos
Acumulados Reserva legal
Constituída obrigatoriamente à base de 5% do Lucro Líquido do período, até atingir o limite de 20% 
do Capital Social. A Reserva Legal poderá deixar de ser constituída quando acrescida do montante 
das Reservas de Capital exceder 20% do Capital Social. A Reserva Legal somente poderá ser 
utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos.
Em virtude do prejuízo obtido em 2025 a Tivio não constituiu reserva legal para este período. Em 
31 de dezembro de 2025 a Instituição não apresenta saldo para esta rubrica.
Reserva de lucros
A Lei e o Estatuto Social facultam à Administração, no encerramento do período, propor que a 
parcela do lucro não destinada à Reserva legal e não distribuída, caso exista, seja retida na 
“Reserva de lucros”, com a finalidade de fazer distribuição de resultados ou sua capitalização. 
Além disso, o saldo de reserva também poderá ser utilizado para compensar prejuízos.
Prejuízos acumulados
Eventual prejuízo apurado ao final do exercício pode ser absorvido por lucros acumulados, 
reservas de lucros (exceto Reserva Legal) e reservas de capital, nesta ordem. Os prejuízos 
acumulados também podem ser absorvidos por redução de capital previamente autorizada pelo 
Banco Central do Brasil, conforme disposto na Resolução BCB n° 66/2021.
c) Resultado por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da 
instituição, pela média ponderada de ações relativos ao período findo em 31 de dezembro de 2025.
Para o semestre findo em 31 de dezembro de 2025 o resultado negativo obtido foi de (R$ 1,44), 
sendo o resultado total de (R$ 59.391) dividido por 41.141.463 ações. Para o exercício em 31 de 
dezembro de 2025 o resultado negativo por ação obtido foi de (R$ 1,91), sendo que o prejuízo foi 
de (R$ 73.052) dividido por 38.186.772 ações.

7.  RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
2º Semestre 2025 Exercício de 2025

Administração e Gestão de recursos de terceiros 28.792 54.053
Estruturação 4.775 4.775
Receitas com parceiros comerciais 2.144 2.860
Rendas de serviço de custódia – 710
Assessoria 97 97
Outros serviços 720 814
Total 36.528 63.309

8. DESPESAS DE PESSOAL
2º Semestre 2025 Exercício de 2025

Proventos (23.440) (38.797)
Encargos sociais (6.018) (16.189)
Participação nos lucros e resultados (12.431) (14.823)
Benefícios (3.612) (6.783)
Honorários e pró-labore (2.973) (5.833)
Previdência complementar (606) (1.396)
Despesas com demandas trabalhistas (494) (950)
Treinamentos (72) (166)
Total (49.646) (84.937)

9. DESPESAS ADMINISTRATIVAS
2º Semestre 2025 Exercício de 2025

Serviços técnicos especializados (5.422) (14.234)
Processamento de dados (3.556) (7.478)
Indenizações cíveis (761) (5.977)
Depreciação e amortização (2.080) (4.200)
Promoções e relações públicas (577) (1.165)
Viagens (395) (1.007)
Manutenção e conservação de bens (240) (463)
Despesa com ocupação (214) (433)
Publicações, propaganda e publicidade (284) (337)
Comunicações (86) (253)
Outras (1) (3.584) (5.096)
Total (17.199) (40.643)
(1) A linha “Outras” é representada por montantes referentes a eventos, encargos financeiros sobre 
arrendamento e pagamentos referente à estruturação de fundos.

10. DESPESAS TRIBUTÁRIAS
2º Semestre 2025 Exercício de 2025

COFINS (1.454) (2.677)
PIS (236) (435)
ISS (927) (1.522)
Outras despesas tributárias (278) (918)
Total (2.895) (5.552)

11. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
2º Semestre 2025 Exercício de 2025

Indenização por acordo contratual SPA - Receita 8.082 11.382
Recuperação de encargos e despesas 222 865
Atualização de tributos 87 230
Atualização de depósitos em garantia 65 110
Outras receitas – 22
Total 8.456 12.609

12. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
2º Semestre 2025 Exercício de 2025

Despesas com demandas fiscais (18) (131)
Perdas Operacionais (41) (95)
Variação cambial passiva (35) (36)
Prejuízo na venda de bens e ativos (25) (25)
Total (119) (287)

13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Crédito tributário - Total de ativos fiscais reconhecidos

Saldo em  
1º de janeiro  

de 2025 Constituição
Realizações/ 

(Baixas)

Saldo em 31  
de dezembro  

de 2025
Diferenças temporárias 41.570 4.438 (8.466) 37.542
Provisões para contingências 19.653 2.601 (3.656) 18.598
Provisões para remuneração
 variável e PLR 21.547 1.557 (4.810) 18.294
Outras provisões (1) 370 280 – 650
Prejuízo fiscal/Base 
 negativa de CSLL 46.626 19.396 (41.000) 25.022
Total dos créditos tributários 88.196 23.834 (49.466) 62.564
Imposto de renda 46.882 12.944 (30.212) 29.614
Contribuição social 41.314 10.890 (19.254) 32.950
(1) Outras provisões são representadas pelo crédito tributário oriundo de provisões operacionais e 
contas a pagar.
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Instituição realizou estudo técnico-tributário 
para avaliação da recuperabilidade dos créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de 
CSLL.
Com base nos prejuízos apurados e nas projeções de resultados futuros, concluiu-se que não há 
evidência suficiente de geração de lucro tributável que permita a compensação integral do estoque 
de créditos tributários registrados.
Dessa forma, o Comitê de Auditoria e o Conselho da Administração deliberaram pela baixa de 
R$ 41.000 referentes a créditos tributários oriundos de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL.
b) Crédito tributário - total não ativado
Em decorrência da baixa mencionada no item anterior, em 31 de dezembro de 2025 a Tivio 
apresentava estoque de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL não ativados no montante de 
R$ 102.500.
c) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, Prejuízo 
fiscal e Base negativa

Ano

Em 31 de dezembro de 2025
Diferenças temporárias Prejuízo fiscal e Base negativa

Total
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
2026 8.292 7.870 – – 16.162
2027 2.483 2.237 – – 4.720
2028 2.483 2.237 1.813 638 7.171
2029 479 288 1.451 957 3.175
2030 479 288 2.539 1.436 4.742
2031 – – 2.630 2.393 5.023
2032 – – 635 2.393 3.028
2033 – – – 3.031 3.031
2034 – – – 3.350 3.350
2035 6.329 4.077 – 1.756 12.162
A projeção de realização de créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente 
relacionada à expectativa de lucros contábeis.
Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a 
taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 54.260 mil.
d) Impostos a Compensar

Em 31 de dezembro de 2025
Saldo negativo de IRPJ 393
Impostos a compensar 1.795
Total 2.188
e) Demonstração da despesa de IRPJ e CSLL

2º Semestre 2025 Exercício de 2025
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social (27.488) (47.420)
Encargo total do imposto de renda (25%) 
 e contribuição social (15%) às alíquotas vigentes (10.995) (18.968)
Outros valores (1) 42.898 44.600
Imposto de renda e contribuição social do período 31.903 25.632
(1) Refere-se, principalmente, ao reconhecimento de baixa contábil no montante de R$ 41.000, 
referente a créditos tributários registrados sobre prejuízo fiscal (IRPJ) e base negativa da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A referida baixa foi efetuada em consonância 
com os critérios de recuperabilidade previstos nas normas contábeis aplicáveis aos tributos sobre 
o lucro, considerando a reavaliação das projeções de resultados tributáveis futuros e a consequente 
expectativa de realização desses ativos fiscais.

14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a 
Resolução BCB nº 2/20, a Instituição também dispõe de política de transações com partes 
relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores do Controlador Indireto. 
Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com 
terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro de 2025
Controlador Direto (1) Controlador Indireto (2) Total

Ativos
Disponibilidades 252 14 266
Rendas a receber – 1.151 1.151
Aplicações Interfinanceiras 
 de Liquidez 10.200 – 10.200
Títulos e valores mobiliários 31 2.494 2.525
Outros ativos 36.740 – 36.740
Total 47.223 3.659 50.882

Em 31 de dezembro de 2025
Controlador Direto (1) Controlador Indireto (2) Total

Passivos
Valores a pagar 4.582 – 4.582
Total 4.582 – 4.714

2º Semestre 2025 Exercício de 2025
Controlador 
Direto (1)

Controlador 
Indireto (2) Total

Controlador 
Direto (1)

Controlador 
Indireto (2) Total

Resultados
Receita com prestação 
 de serviços 2.142 3.449 5.591 2.859 3.630 6.489
Receitas de aplicações
 interfinanceiras 
  de liquidez 1.042 – 1.042 3.054 – 3.054
Outras receitas 8.082 – 8.082 11.382 – 11.382
Despesa financeiras 
 e administrativas (392) (184) (576) (997) (366) (1.363)
Total 10.874 3.265 14.139 16.298 3.264 19.562
(1) Controlador Direto - Banco BV S.A.; e
(2) Controlador Indireto - Banco Bradesco S.A.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Os custos com remunerações e outros benefícios atribuídos ao pessoal-chave da Administração 
da Tivio são:

2º Semestre 2025 Exercício de 2025
Pró-Labore (2.973) (5.833)
Gratificações (7.059) (9.883)
Total (10.032) (15.716)

15. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
Os principais benefícios oferecidos aos empregados são: seguro saúde, seguro de vida, 
assistência odontológica, vales-refeição e alimentação, programas de remuneração variável e 
participação nos lucros e resultados.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a Instituição registrou na rubrica de “Provisões - 
Provisão para despesas de pessoal” o montante de R$ 46.462.
A Instituição ainda oferece outros benefícios, entre os quais se destaca o plano de previdência 
complementar.

16. BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
1 a 

30 dias
31 a 

180 dias
181 a 

360 dias
Acima de  
360 dias

Prazo 
 indeterminado Total

Ativo
Disponibilidades 273 – – – – 273
Ativos financeiros ao valor 
 justo por meio do resultado – – – – 2.526 2.526
Títulos e valores mobiliários – – – – 2.526 2.526
Ativos financeiros ao custo
 amortizado 10.200 – – – – 10.200
Aplicações interfinanceiras 
 de liquidez 10.200 – – – – 10.200
Rendas a receber 5.720 – – 5.797 – 11.517
Provisão para perdas 
esperadas ao risco de crédito – – – (5.788) – (5.788)
Outros ativos financeiros 819 – 1.031 36.740 990 39.579
Impostos a compensar – – – 393 1.795 2.188
Créditos tributários – 8.081 8.081 46.402 – 62.564
Imobilizado de uso, líquido 
 de depreciação – – – – 3.328 3.328
Direito de uso, líquido 
 de depreciação – – – – 7.397 7.397
Intangível, líquido 
 de amortização – – – – 127 127
Total em 
 31 de dezembro de 2025 17.012 – 1.031 37.142 78.726 133.911

1 a 
30 dias

31 a 
180 dias

181 a 
360 dias

Acima de 
360 dias

Prazo  
indeterminado Total

Passivo
Passivos financeiros 
 ao custo amortizado – – 2.395 5.694 – 8.089
Arrendamento – – 2.395 5.694 – 8.089
Outras provisões 2.504 67.126 – – 39.910 109.540
Obrigações fiscais 2.205 – – – – 2.205
Outros passivos 784 – – 580 8.966 10.330
Total do passivo 5.493 67.126 2.395 6.274 48.876 130.164
Patrimônio líquido
Capital social – – – – 149.402 149.402
Prejuízos acumulados – – – – (145.655) (145.655)
Total do patrimônio líquido – – – – 3.747 3.747
Total em 
 31 de dezembro de 2025 5.493 67.126 2.395 6.274 56.263 133.911

17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS PELO VALOR JUSTO
Para instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo, é requerida a divulgação das 
mensurações de acordo com os seguintes níveis hierárquicos de valor justo:
• Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Ativos e passivos de Nível 
1 incluem títulos de dívida e patrimoniais e contratos de derivativos, que são negociados em um 
mercado ativo, assim como títulos públicos brasileiros, que são altamente líquidos e ativamente 
negociados em mercados de balcão.
• Nível 2
Dados observáveis, que não os preços de Nível 1, tais como preços cotados para ativos ou 
passivos similares; preços cotados em mercados não ativos; ou outros dados que são observáveis 
no mercado ou que possam ser confirmados por dados observáveis de mercado para, 
substancialmente, todo o prazo dos ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 2 incluem 
contratos de derivativos, cujo valor é determinado usando um modelo de precificação com dados, 
que são observáveis no mercado ou que possam ser deduzidos, principalmente, de ou ser 
confirmados, por dados observáveis de mercado, incluindo, mas não limitados a curvas de 
rendimento, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida e patrimoniais e taxas de 
câmbio.
• Nível 3
Dados não observáveis, que são suportados por pouca ou nenhuma atividade de mercado e que 
sejam significativos ao valor justo dos ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 3, 
geralmente, incluem instrumentos financeiros, cujo valor é determinado usando modelos de 
precificação, metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas similares, assim como 
instrumentos para os quais a determinação do valor justo requer julgamento ou estimativa 
significativos da Administração. Esta categoria, geralmente, inclui certos títulos emitidos por 
instituições financeiras e empresas não financeiras e certos contratos de derivativos. O principal 
dado não observável utilizado na determinação do valor justo são os spreads de crédito que variam 
entre 3% e 20%.
A marcação a valor justo dos títulos os quais não apresentam fonte pública, consistente e regular 
de divulgação, a Instituição utiliza os modelos definidos pela CMM (Comissão de Marcação a 
Mercado) e disponibilizado através do manual interno de marcação a mercado para cada 
modalidade de título. Por meio de métodos e modelos matemáticos financeiros, os quais 
capturaram os efeitos e variações nos preços dos ativos objetos da marcação ao valor justo ou de 
similares.
Valores contábeis e os valores justos dos ativos financeiros:

Em 31 de dezembro de 2025
Valor Contábil Valor Justo

Ativos
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 2.526 2.526
Em 31 de dezembro de 2025, a Instituição mantinha na composição dos títulos e valores 
mobiliários, aplicações em cotas de fundos de investimento no montante de R$ 2.525 mil, 
classificadas no “Nível 1” da hierarquia do valor justo, e ações de companhias fechadas no valor de 
R$ 1 mil, classificadas no “Nível 3”.

18. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB nº 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de 
eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos abaixo o resultado recorrente e não 
recorrente do período:
O resultado contábil em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ (73.052) mil, sendo todo este montante 
tratado como resultado recorrente.
b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente 
complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos negócios da Instituição. O dinamismo 
dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Instituição exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, 
preservando e valorizando o ambiente de decisões colegiadas, desenvolvendo e implementando 
metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A Tivio Capital, como parte integrante da Organização Bradesco, adota a estrutura de 
gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, de mercado, de liquidez e 
operacional.
c) Eventos subsequentes
Em 27 de fevereiro de 2026 foi deliberado o aumento de capital social, a ser totalmente subscrito 
e integralizado pela acionista Kartra Participações Ltda., em moeda corrente nacional, no montante 
de R$ 45.000 mil, mediante a emissão de 11.110.995.000 ações. O Banco BV renunciou o direito 
de preferência para subscrição das ações emitidas em razão do aumento. O processo está 
pendente de aprovação do BACEN.
Considerando que os recursos do aumento de capital permanecem bloqueados até sua 
homologação, e com o objetivo de preservar a adequada liquidez operacional da Instituição, foi 
contratada uma CCB junto ao Bradesco, no montante de R$ 45.000 mil no dia 13 de fevereiro de 
2026. O referido empréstimo será integralmente liquidado tão logo ocorra a liberação dos recursos 
do aumento de capital.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da
Tivio Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Tivio Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Tivio” ou “Instituição”) que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras da Tivio Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., em 31 de dezembro de 2025, foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BCB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da 
apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme 
previsto na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 

de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Juliana Viegas Scardoa
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC 1SP-295328/O-2

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA - EXERCÍCIO DE 2025
Ilustríssimos Srs. Membros do Conselho de Administração da Tivio Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Conforme o Estatuto da Tivio Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Companhia ou Tivio), o Comitê de Auditoria (Comitê), instituído nos 
termos da Resolução BCB nº 130, de 20 de agosto de 2021 e alteração posterior, é composto por 03 (três) membros eleitos pelo Conselho de Administração 
da Companhia.
As investiduras estatutárias do Comitê vigem desde dezembro de 2023 e foram inicialmente homologadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), conforme 
Ofício 32.534/2023 BCB/Deorf/GTSP1 (Processo 256681), de 11 de dezembro de 2023. A aprovação da eleição dos mandatos dos atuais membros, que 
vigorará até a primeira reunião do Conselho de Administração que suceder a Assembleia Geral Ordinária de 2026, foi objeto do Ofício 18.900/2024-BCB-Deorf/
GTSP1 (Processo 269555), de 19 de julho de 2024.
Durante o período, o Comitê realizou 04 (quatro) reuniões ordinárias até a divulgação das demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2025, reunindo-
se com as áreas de controles internos, riscos, auditoria interna, contabilidade, bem como com diretores e executivos de outras áreas da Companhia e com os 
auditores independentes.
Dentre as atividades realizadas durante as reuniões ocorridas, cabe destacar, de maneira não exaustiva, os temas que foram objetos de análise, discussão e 
recomendação, conforme competência do Comitê, além das contribuições realizadas pelos membros durante as discussões, a saber: (i) estudo técnico da 
capacidade de realização dos créditos tributários; (ii) atualização dos negócios (avaliação da performance dos fundos); (iii) apresentação das atividades de 
compliance e controles internos; (iv) apresentação dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras de 2025, incluindo o relatório do auditor 
independente; (v) contingências fiscais, cíveis e trabalhistas; (vi) apresentação dos trabalhos de auditoria interna; e (vii) atualização da migração da 
administração fiduciária.
O Comitê se reuniu com os auditores independentes para discussão e deliberação acerca dos seus trabalhos, analisando a natureza, época e extensão dos 
principais procedimentos de auditoria, bem como os riscos identificados. 
O Comitê analisou os resultados da avaliação formal da auditoria independente para apuração da qualidade, do escopo e do volume das informações 

prestadas e não foram identificadas situações que pudessem prejudicar a independência dos auditores independentes.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com os auditores independentes sobre as
práticas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas. O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de 
normas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da Administração ou fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a continuidade da
Companhia ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras. 
O Comitê, no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto no Regimento Interno, realizou o exame e análise das demonstrações 
financeiras anuais, elaboradas de acordo com o padrão contábil das instituições reguladas pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e normas e instruções
emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes e do Relatório da Administração para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
Tendo em vista as informações prestadas pela Administração da Companhia e pela KPMG, que emitiu opinião não modificada (sem ressalvas), bem como as
atividades desempenhadas e acompanhadas pelo Comitê durante as reuniões realizadas, os membros do Comitê julgam que as demonstrações financeiras
do exercício de 2025 estão em condições de serem apreciadas pelo Conselho de Administração da Companhia.

São Paulo, 13 de março de 2026
Herculano Aníbal Alves

Coordenador do Comitê de Auditoria
Jorge Andrade Costa 

Membro do Comitê de Auditoria
José Danúbio Rozo

Membro Qualificado do Comitê de Auditoria

TIVIO CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

CNPJ 03.384.738/0001-98
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.300, Edifício FL Corporate, Sala 07, Itaim Bibi, São Paulo - (SP), Brasil, Cep 04538-132

(Antiga BV DIstribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.)

continuação

O Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria da Companhia, emitido em conjunto com as Demonstrações Financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, encontra-se disponível no endereço eletrônico https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório
opina que os documentos avaliados foram elaborados em conformidade com as normas legais e com as práticas adotadas no país e refletem, nos aspectos relevantes, a situação patrimonial e financeira no período.

Federação de petroleiros atribui alta
do diesel a aumentos abusivos

A Federação Única dos Pe-
troleiros (FUP) voltou a criticar,
na quarta-feira (18), “distorções
estruturais” que, na visão da en-
tidade, explicam a alta recente do
preço do óleo diesel nos postos
de combustíveis do país.

Em um comunicado divulga-
do à imprensa, a entidade, que
representa 14 sindicatos de tra-
balhadores da indústria de óleo
e gás, apontou privatizações re-
alizadas no governo passado e
margens de lucro abusivas como
principais motivos responsáveis
pela escalada do preço.

No cenário em que o preço
do petróleo dispara no mercado
internacional por causa da guer-
ra do Irã, a diretora da FUP, Cibe-
le Vieira, considera que o momen-
to atual é consequência direta da
falta de controle público sobre a
cadeia de combustíveis e da de-
pendência externa.

“A Petrobras pode equilibrar
preços na refinaria, mas não con-
trola o que acontece depois. Sem
distribuição pública e com parte
do diesel sendo importado, abre-
se espaço para aumentos abusi-
vos ao longo da cadeia”, afirma a
sindicalista em nota.

Preço na bomba
A FUP aponta dados da

Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), órgão federal regulador da
indústria de óleo e gás, que reve-
lam reajuste de 12% no preço
médio do litro do diesel S10 (me-
nos poluente) entre a primeira e a
segunda semanas de março (da-
dos mais recentes da ANP).

Na semana terminada no dia
7, o litro custava R$ 6,15, em mé-
dia, valor que passou para R$ 6,89
na semana seguinte.

A FUP reconhece os esforços
do governo federal para frear a

escalada dos preços. Na última
quinta-feira (12), o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva anun-
ciou a redução a zero das alíquo-
tas dos dois tributos federais que
incidem na comercialização: o PIS
e a Cofins.

Além disso, anunciou a
subvenção de R$ 0,32 por litro
aos produtores e importadores
do óleo.

Na quarta-feira, o governo
propôs aos estados que zerem a
alíquota do Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) cobrado sobre o die-
sel importado.

As medidas são uma forma de
suavizar os aumentos impulsio-
nados pelo cenário internacional.
O barril do óleo tipo Brent, refe-
rência internacional de preço,
está sendo negociado a cerca de
US$ 108 (cerca de R$ 564) nesta
quarta-feira. Em um mês, o barril
subiu cerca de 55%.

A pressão de alta chega ao
mercado internacional pois o pe-
tróleo é uma commodity, ou seja,
mercadoria negociada com base
em preços internacionais. Além
disso, o Brasil importa cerca de
30% do diesel que consome.

Reajuste e paridade
No último sábado (14), a Pe-

trobras reajustou o diesel A
(vendido às distribuidoras) em
R$ 0,38, indo a R$ 3,65 por li-
tro. Os efeitos de alta na bom-
ba ainda não foram medidos
pela ANP.

De acordo com a Associa-
ção Brasileira dos Importado-
res de Combustíveis (Abi-
com), nesta quarta-feira, o
óleo diesel vendido nas refi-
narias da Petrobras estava
sendo negociado a um preço
59% abaixo da paridade inter-
nacional (comparação com o
preço global).

Desde 2023, a Petrobras
segue uma política de preços
que não repassa imediatamen-
te as oscilações para o consu-
midor interno.

Para a FUP, mesmo que se
esforce para não subir preços
de forma abusiva, a Petrobras,
principal vendedora do com-
bustível no país, “não tem al-
cance sobre o preço final ao
consumidor”.

Privatização
A FUP critica a privatiza-

ção da então subsidiária BR
Distribuidora,  no governo
passado, com a justificati-
va de otimizar o portfólio e
melhorar a alocação do ca-

pital da Petrobras.
A compradora foi a Vibra

Energia. A venda incluiu licen-
ça para a compradora manter
a bandeira BR até 28 de junho
de 2029. Ou seja, apesar de exi-
birem a marca BR, os postos
espalhados pelo país não são
de propriedade da companhia,
que assinou também um termo
de non-compete (sem compe-
tição, no jargão dos negóci-
os), impedindo-a de concorrer
com a Vibra.

Para o coordenador-geral
da FUP, Deyvid Bacelar, en-
quanto a Petrobras busca pro-
teger o país das oscilações in-
ternacionais, empresas priva-
das “repassam imediatamente
qualquer alta ao consumidor”.

O dirigente sindical alerta
para os efeitos em cadeia do
aumento do diesel. “Quando
o diesel sobe, não é só o com-
bustível que encarece, mas
também o transporte, os ali-
mentos, a inflação. O aumento
se espalha por toda a econo-
mia”, aponta.

Estreito de Ormuz
Desencadeadora do cho-

que global de preços do pe-
tróleo, a ofensiva dos Estados
Unidos e de Israel contra o Irã
foi iniciada em 28 de feverei-
ro. Uma das formas de retalia-
ção do Irã é o bloqueio do Es-
treito de Ormuz, ligação marí-
tima entre os golfos Pérsico e
Omã, ao sul do Irã. Por ali pas-
sam 20% da produção mundi-
al de petróleo e gás.

O gargalo na região pres-
siona a oferta de petróleo no
mercado internacional, o que
eleva a cotação dos preços. O
Irã chegou a alertar o mundo
para se preparar para o petró-
leo a US$ 200.  (Agência Brasil)
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 A Câmara dos Deputados
aprovou na terça-feira (17) pro-
jeto de lei que define os per-
centuais mínimos de cacau na
produção de chocolates e a
obrigatoriedade de esses índi-
ces estarem nos rótulos dos
produtos.

A votação foi simbólica,
quando não há contagem de
votos. O projeto havia sido
aprovado no Senado em abril
do ano passado, mas, como o
texto foi modificado, voltará à
casa alta para nova votação.

A inclusão do projeto na
pauta dessa semana atendeu,
segundo o presidente da Câ-
mara, deputado federal Hugo
Motta (Republicanos-PB), um
pedido das bancadas de Bahia,

Espírito Santo e Pará, todos es-
tados produtores de cacau.

Uma das principais modifi-
cações do projeto aprovado
nesta terça resulta no fim da
denominação dos chocolates
amargo e meio amargo, que
precisam ter ao menos 35% de
sólidos totais de cacau,
segundo a proposta aprovada
no Senado. Com esse percen-
tual de cacau, o produto passa
a ser chamado de chocolate -
sem o acréscimo do amargo.
Ele também não poderá ter mais
do que 5% de gorduras
vegetais.

A regra atual da Anvisa
(Agência Nacional da Vigilân-
cia Sanitária) prevê um mínimo
de 25% de sólidos de cacau
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para todos os tipos de choco-
late, exceto o branco, que pre-
cisa de ao menos 20% de man-
teiga de cacau.

O percentual de 25% passa
a ser permitido em dois tipos
de produto, um já conhecido
do consumidor e outro criado
pelo projeto. No tradicional
chocolate ao leite, a regra é a
mesma aprovada no Senado:
um mínimo de 25% de sólidos
de cacau e 14% de sólidos to-
tais de leite ou derivados.

A novidade é a criação do
chocolate doce, que precisa ter
um mínimo de 25% de sólidos

Câmara aprova novo
percentual mínimo de cacau
para chocolate e acaba com

amargo e meio amargo

totais de cacau, dos quais pelo
menos 18% devem ser mantei-
ga de cacau e pelo menos 12%
devem ser isentos de gordura.

O relatório do deputado fe-
deral Daniel Almeida (PCdoB-
BA) incorporou parte das su-
gestões feitas pelos produto-
res por meio da ANPC (Asso-
ciação Nacional dos Produto-
res de Cacau). É o caso tam-
bém da definição de que cas-
cas, películas e resíduos não
sejam computados como sóli-
dos de cacau. Segundo a
ANPC, o dispositivo cria uma
blindagem técnica da receita

dos chocolates.
A indústria não gostou das

modificações. As associações
da indústria de alimentos
(Abia), da indústria de choco-
lates, amendoim e balas (Abi-
cab) e das processadoras de
cacau (Aipc) divulgaram nota
técnica dizendo que as modifi-
cações destoam da regulação
vigente estabelecida pela An-
visa.

As entidades também criti-
cam a obrigatoriedade de infor-
mar nos rótulos o percentual

de cacau de cada produto. "O
setor produtivo passou por um
extenso processo de adapta-
ção de embalagens, para apre-
sentar ao consumidor mudan-
ças na tabela nutricional", afir-
mam, em referência a mudanças
determinadas em 2020.

Se  o  p ro je to  fo r
aprovado  novamente  no
Senado e o texto da Câmara
for mantido, as novas regras
passarão a valer  um ano
depois da sanção pelo pre-
sidente Lula.

Agricultores com perda de produção
começam a receber o Garantia-Safra

O governo federal divulgou,
na quarta-feira (18), a portaria que
autoriza o pagamento do benefí-
cio do programa Garantia-Safra,
referente ao ano 2024-2025, para
agricultores familiares do Amazo-
nas e dos estados do Nordeste e
do Norte de Minas Gerais.

Nesta primeira etapa, serão
contemplados mais de 685 mil
agricultores familiares, distribuí-
dos em 934 municípios de 11 es-
tados.

O benefício, de R$ 1,2 mil, será
pago em parcela única. O paga-
mento começa em março e ocorre
na mesma data do calendário do
Bolsa Família.

O Garantia-Safra é um progra-
ma de seguro destinado a peque-
nos agricultores com renda de

até 1,5 salário-mínimo, que culti-
vam feijão, milho ou mandioca em
áreas de 0,6 a 5 hectares e com o
Cadastro da Agricultura Familiar
(CAF) ativo e atualizado.

O pagamento é feito aos agri-
cultores com perda comprovada
de pelo menos 40% a 50% da pro-
dução, em razão do fenômeno da
estiagem ou do excesso hídrico e
que aderiram ao programa.

O benefício pode ser solicita-
do via aplicativo CAIXA Tem,
lotéricas ou agências da Caixa.

Os agricultores com alguma
pendência ou imprecisões cadas-
trais têm até 30 dias para regulari-
zar a situação e, posteriormente,
receber o benefício. A consulta
pode ser feita no site do Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário e
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Agricultura Familiar (MDA).
O Garantia-Safra é vinculado

ao Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Famili-
ar (Pronaf), com a finalidade de
assegurar condições mínimas de

sobrevivência aos agricultores
familiares cujas produções se-
jam sistematicamente afetadas
por perdas decorrentes de esti-
agem ou excesso hídrico.  (Agên-
cia Brasil)


